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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

11º CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO
 MPM NO CARGO DE PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR

PROVA OBJETIVA

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

A) O candidato deve deixar sobre sua mesa ou carteira apenas lápis, borracha e caneta esferográfica
transparente de tinta preta ou azul. Não é permitida a utilização de qualquer outro tipo de material, incluindo-
se papel, régua, calculadoras, celulares e outros. Celulares devem ser mantidos, absolutamente, desligados
durante todo o tempo de prova e serão recolhidos pelos fiscais.

B) Quando autorizado, verifique, atentamente este CADERNO DE PROVA OBJETIVA, que deve conter
125 (cento e vinte e cinco) questões. Constatando qualquer anormalidade, como página sem impressão ou
repetida, ausência de página ou, ainda, impressão defeituosa, solicite imediatamente sua substituição.

C) Para cada questão, assinale uma única resposta.

D) Na correção, será considerado apenas o que estiver marcado na Folha de Respostas, computando-se
como errada a questão em branco ou que contiver duas ou mais alternativas como resposta.

E) A prova tem duração de 5 (cinco) horas, incluindo tempo para preenchimento da folha de respostas.

F) Não é permitida qualquer forma de consulta.

G) Durante a prova, o candidato não deve se comunicar com outros candidatos por qualquer meio, escrito ou
oral. Também não deve se comunicar por qualquer meio com pessoas ou sistemas de informática situados
fora do recinto da prova.

H) Durante a prova, o candidato não deve se levantar. Em caso de alguma necessidade, solicitar orientações
ao fiscal de sala mais próximo. É permitida, com autorização, a ida ao banheiro.

I) É obrigatória a permanência do candidato na sala em que estiver realizando prova por, no mínimo, 1
(uma) hora.

J) O candidato só poderá retirar-se do local de prova portando este Caderno de Prova Objetiva e a Folha de
Rascunho de Respostas, após o decurso de 4 horas do início da prova.

K) O descumprimento destas instruções ou das constantes na folha de respostas poderá acarretar em anulação
da prova do candidato e em medidas legais cabíveis.
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INTENCIONALMENTE EM BRANCO
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GRUPO I  -  DIREITO PENAL E DIREITO PENAL MILITAR

QUESTÃO 01 - ACERCA DO CHAMADO PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA NO
DIREITO PENAL PÁTRIO, ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

A. Parte da doutrina defende que o princípio da intervenção mínima foi recepcionado pela CF
através da cláusula geral prevista pelo § 2º do art. 5º, tendo sua raiz no art. 8º da Declaração dos
Direitos do Homem e do Cidadão (Paris, 1789), ao proclamar que a lei deve estabelecer penas
estrita e absolutamente necessárias.

B. Enquanto o princípio da intervenção mínima se dirige ao juiz do caso concreto, quando o dano
ou perigo de dano são irrisórios, o princípio da insignificância se dirige ao legislador, visando
reduzir o número de normas incriminadoras.

C. O objeto de proteção do diploma penal castrense denomina-se bem jurídico composto, na
medida em que (tendo como objetividade jurídica em primeiro plano: a vida, a integridade
física, o patrimônio, etc.) não se afasta de uma tutela mediata da regularidade das instituições
militares.

D. Dentre os vetores estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal como necessários a legitimar o
reconhecimento da insignificância, nos crimes contra o patrimônio praticados por militares, o
grau de reprovabilidade do comportamento tem afastado a aplicação do referido princípio.

QUESTÃO 02 - COM RELAÇÃO AOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA EXTERNA
DO PAÍS E, SOB A ÓTICA CONSTITUCIONAL VIGENTE, ASSINALE A
ALTERNATIVA CORRETA.

A. A hostilidade contra país estrangeiro é crime previsto apenas no CPM e só pode ser cometido
por militar ou assemelhado.

B. Apesar da divergência doutrinária quanto ao seu emitente, no crime de entendimento para
empenhar o Brasil à neutralidade ou à guerra, a ação penal exige uma condição de
procedibilidade, que é a representação governamental ao Procurador-Geral de Justiça Militar.

C. O militar condenado pelo crime de entendimento para gerar conflito ou divergência com o
Brasil, fica sujeito à declaração de indignidade para o oficialato.

D. No crime de entendimento para empenhar o Brasil à neutralidade ou à guerra, a ação penal
exige uma condição de procedibilidade, que é a requisição do Ministério a que o agente esteja
subordinado ao Procurador-Geral de Justiça Militar, requisição de caráter cogente face ao
aspecto político da questão.

QUESTÃO 03 - ACERCA DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE ENVOLVEM O CONCEITO,
CLASSIFICAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO CRIME MILITAR, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA.

A. Em face do princípio da extraterritorialidade, se um capitão de corveta brasileiro, integrante de
uma tripulação de um contratorpedeiro, em comissão de natureza militar, comete crime de
homicídio contra uma civil, estando de folga e no interior de um quarto de hotel nos Estados
Unidos, o fato delituoso constitui crime comum e não militar.

B. Partindo-se do pressuposto que a caracterização do crime militar aponta para uma tipicidade
indireta ensejadora de reflexão, torna-se de fundamental importância analisar a efetiva ofensa à
instituição militar considerada, como elemento determinante da caracterização do crime militar.
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C. Questão controvertida é o cometimento de crime militar por civil. Nos termos do art. 9º, III, do
CPM, é imprescindível para tanto a efetiva ofensa às instituições militares. Se um civil comete
crime contra as instituições militares estaduais, por exemplo, assalto ao quartel para roubo de
armas, a competência para processar e julgar o feito é da Justiça Militar.

D. Não só a qualidade de superior ou a de inferior, quando não conhecidas do agente, deixam de
ser elementos constitutivos do crime. Apesar da presença de elemento normativo do tipo (art. 9º,
II, letra 'a', do CPM), de acordo com a teoria contemporânea do dolo, se um militar agride outro
militar, causando-lhe lesões, porém desconhecendo a condição castrense da vítima, tal fato
delituoso constitui crime comum.

QUESTÃO 04 - ACERCA DOS CRIMES CONTRA A AUTORIDADE OU DISCIPLINA
MILITAR, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA.

A. Tanto o motim como a revolta e a organização de grupo para a prática de violência têm como
elemento objetivo do tipo a reunião ou ajuntamento.

B. No crime de motim e de revolta, quando os agentes estiverem agindo contra ou se negando a
cumprir ordem do superior, é juridicamente possível a tentativa.

C. O soldado PM Temporário (cuja contratação é autorizada aos Estados pela Lei federal nº 10.029
de 20.10.2000) que, em uma solenidade pública, rasgar seu uniforme, arrancando condecoração
militar, insígnia ou distintivo, por menosprezo ou vilipêndio, comete o crime de despojamento
desprezível.

D. No crime de conspiração está prevista a hipótese de delação espontânea e, em decorrência dela,
da figura da chamada escusa absolutória, que independe do arrependimento eficaz do agente.

QUESTÃO 05 - A RELAÇÃO DE CAUSALIDADE APRESENTA-SE NOS TIPOS
DEPENDENTES DE UM RESULTADO EXTERNO (DELITOS DE RESULTADO) COMO
VÍNCULO OU NEXO ENTRE A CONDUTA DO AGENTE E O RESULTADO TÍPICO.
ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

A. A teoria da equivalência das condições ou da conditio sine qua non é admitida pelo Código
Penal, prevendo sob a rubrica de superveniência de causa independente, um limite à amplitude
do conceito de causa.

B. Para a teoria da imputação objetiva, a causação de um resultado típico só realizará o tipo
objetivo se o agente criar um perigo juridicamente desaprovado, que se consubstancia naquele,
ou se aumenta o risco permitido com violação do dever de cuidado relevante.

C. Para os efeitos da relação de causalidade jurídico-penal, a distinção entre causa e condição é
irrelevante.

D. Nos crimes comissivos por omissão, a ilicitude surge: não porque o agente impediu o resultado,
mas porque não o causou quando devia e podia fazê-lo.

QUESTÃO 06 - ACERCA DA USURPAÇÃO E DO EXCESSO OU ABUSO DE
AUTORIDADE, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA.

A. O crime de assunção ilegal de comando (art. 167, CPM) assemelha-se ao crime de usurpação de
função pública (art. 328, CP), e pode ser cometido por qualquer pessoa, desde que em área sob
administração militar.
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B. O delito de operação militar sem ordem superior na sua forma mais simples (art. 169, caput,
CPM) classifica-se como de mão própria e também como subsidiário.

C. O crime de amotinamento de presos ou internados (art. 182, CPM) é de concurso necessário,
sendo que o oficial presente e omisso incorre nas mesmas penas.

D. No crime de evasão de preso civil (art. 180, CPM) se ao fato sucede deserção (art. 180, § 2º,
CPM), aplicam-se cumulativamente as penas correspondentes.

QUESTÃO 07 - ACERCA DO TIPO DO INJUSTO (DOLOSO E CULPOSO), ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA.

A. O dolo, como elemento subjetivo geral, representando consciência e vontade de realizar os
elementos objetivos do tipo, não exige a consciência da ilicitude, que é elemento da
culpabilidade.

B. Dentre os tipos penais que exigem um elemento subjetivo do injusto, estão aqueles que parte da
doutrina denomina de delitos de tendência (intensificada), nos quais o tipo legal exige uma
determinada tendência subjetiva na realização da conduta típica, como na satisfação da própria
lascívia ou concupiscência, a intenção sexual ou a tendência voluptuosa, como tendência
especial da ação.

C. A culpa inconsciente é a culpa comum, que se verifica quando o autor prevê o resultado, mas
espera que não ocorra.

D. O agente que, com necandi animus, desfecha 2 tiros contra a vítima, atingindo-a e
imediatamente a socorre, levando-a ao hospital onde é operada e salva, só responde pelo crime
de lesão corporal na medida de sua gravidade.

QUESTÃO 08 - ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A ALTERNATIVA
CORRETA.

A. Comete o crime de insubmissão o brasileiro que não se apresentar para a seleção durante a
época do contingente de sua classe ou que, tendo-o feito, se ausenta sem a ter completado.

B. O convocado selecionado e designado para incorporação e matrícula, inclusive aquele na
condição de arrimo, que não se apresentar na organização militar que lhe for designada, dentro
do prazo marcado ou que, tendo-o feito, se ausentar antes do ato oficial de incorporação ou
matrícula, será declarado insubmisso.

C. Não se consuma o crime de deserção se: em que pese o período de graça ter sido ultrapassado
em 14.11.1998, sobressai o fato do Termo de Deserção ter sido lavrado apenas em 17.02.2000,
quando da captura do desertor. A não lavratura do Termo no momento oportuno, implica em
reconhecer a tolerância da Administração Militar com a situação de ausente do militar, sem
considerá-lo desertor.

D. Não se consuma o crime de deserção de policial militar se: em que pese a denúncia ter sido
recebida em 26.11.2007, paralelamente o agente havia sido excluído administrativamente, a
bem da disciplina, em ato datado de 22.11.2007, cuja publicação em Boletim Geral da
Corporação ocorreu em 29.11.2007.
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QUESTÃO 09 - ACERCA DA CONSUMAÇÃO E DA TENTATIVA, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA.

A. Ninguém pode ser punido pelo simples pensamento, pois uma vez praticado o crime, a
cogitação não é mais examinada pelo juiz para estabelecer a pena adequada ao fato, declarando
que a culpabilidade é mais ou menos reprovável em função da atitude psicológica do autor.

B. O Supremo Tribunal Federal já repudiou a aplicação da pena de tentativa de crime militar pela
teoria subjetiva com base no reconhecimento do postulado da proporcionalidade entre o
tamanho da pena e a gravidade do crime.

C. No crime tentado de provocação direta ou auxílio a suicídio do qual resulta lesão grave (CPM,
art. 207, § 3º), decorre uma causa especial de diminuição de pena, enquanto que no crime
tentado de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio (CP, art. 122), são estabelecidos novo
mínimo e máximo da pena.

D. Na doutrina há quem defenda que no Código de Trânsito Brasileiro existe um exemplo claro de
crime impossível, pela absoluta impropriedade do objeto. É a hipótese de criminalização da
“omissão de socorro do condutor do veículo, ainda que se trate de vítima com morte
instantânea.” No entanto, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “é irrelevante o fato
da vítima ter falecido instantaneamente, tendo em vista que não cabe ao condutor do veículo, no
instante do acidente, supor que a gravidade das lesões resultou na morte para deixar de prestar o
devido socorro”.

QUESTÃO 10 - ACERCA DO CRIME DE GENOCÍDIO, ASSINALE A ALTERNATIVA
INCORRETA.

A. No Brasil, HUNGRIA sustentou que o genocídio derivaria de duas expressões latinas: genus

(raça, povo, nação) e excidium (destruição, ruína, aniquilamento). No entanto, não explica por
qual razão teria reduzido a denominação, que deveria, nesse caso, ser genoxcídio ou genixídio.

B. No Brasil, o genocídio está definido duas vezes: na legislação penal extravagante e no Código
Penal Militar, além de ser considerado crime hediondo.

C. O genocídio é considerado crime hediondo desde que na sua forma consumada.

D. A transferência forçada caracterizadora de genocídio abrange apenas as pessoas menores de 12
anos, todavia parte da doutrina entende que poderia haver disposição expressa a respeito do
velho.

QUESTÃO 11 - ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A RESPOSTA
CORRETA.

I - Com o advento da Lei nº 12.015 de 07.08.2009, a figura do estupro passou a punir o
constrangimento de alguém (homem ou mulher), mediante violência ou grave ameaça, a ter
conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso (que
anteriormente caracterizava o atentado violento ao pudor), revogando o art. 233 do Código Penal
Militar.

II - Independentemente do contido no § 7º, do art. 15, da Lei Complementar nº 97/1999, com a
redação da LC nº 136/2000, compete à Justiça comum julgar o militar que cometer o crime de
abuso de autoridade em Operações de Garantia da Lei e da Ordem.

III - No crime de tortura qualificada praticada por militar incide uma majorante específica sobre a
pena.
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IV - Sargento que, valendo-se da facilidade que lhe proporcionava o fato de ser responsável pela
sala de meios da Organização Militar, se utiliza de computador ali existente, copiando fotos
pornográficas de revistas e digitando textos de igual conteúdo, produzindo panfletos pornográficos,
que eram impressos no local e mantidos em armário pessoal do graduado, comete o crime de escrito
ou objeto obsceno (CPM, art. 239).

A. I e II estão corretas e III e IV estão erradas.

B. I está errada e III está correta

C. I, II, III e IV estão corretas

D. I e IV estão corretas

QUESTÃO 12 - ACERCA DO TRATAMENTO DADO AO ERRO NO DIREITO PENAL
PÁTRIO, ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E DEPOIS ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA.

A. O erro de direito (art. 35 do CPM) se relaciona com a ignorância ou falsa interpretação da lei. É
mais severo que o tratamento dado pelo Código Penal comum, pois, mesmo sendo invencível o
erro (escusável) não exclui o dolo, mas apenas atenua ou permite a substituição da pena.

B. O erro de fato (art. 36 do CPM) incide sobre o fato que constitui o crime, e se apresenta de duas
formas: a. engano quanto a circunstância de fato que constitui o crime (atualmente é erro de

tipo); b. engano quanto a circunstância que se existisse tornaria a ação legítima (descriminante

putativa).

C. Existe uma correspondência entre as denominações “erro de tipo” e “erro de proibição”,
vigentes no direito penal comum, com as denominações “erro de fato” e “erro de direito”,
previstas no direito penal militar.

D. O erro de tipo, tratado no art. 20 do CP, incide sobre os elementos do tipo, ou seja, sobre um dos
fatos que compõe um dos elementos do tipo. Também pode recair sobre um dos elementos
normativos do tipo. Seu efeito é a exclusão do dolo porque não há no agente a vontade de
realizar o tipo objetivo. Permite, no entanto, a punição por crime culposo, se previsto em lei.

QUESTÃO 13 - ACERCA DAS ISENÇÕES DE CULPABILIDADE PREVISTAS NO
DIREITO PENAL PÁTRIO, ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

A. São requisitos da coação moral que exclui a culpabilidade: 1º) irresistibilidade da coação; 2º)
presença indispensável das figuras do coator, coacto e vítima.

B. No Código Penal existe uma circunstância atenuante genérica em face do agente ter cometido o
crime sob coação a que podia resistir, circunstância que está presente no Código Penal Militar,
como atenuante específica da coação.

C. O Código Penal Militar, ao tratar da obediência hierárquica (CPM, art. 38, letra 'b' e §§ 1º e 2º),
acolheu um sistema intermediário ou sincrético entre as teorias conhecidas, em direito penal
militar, como o das baionetas inteligentes e o da obediência cega.

D. Quanto à excludente de culpabilidade da obediência hierárquica, o CPM de 1969 descreve um
conceito idêntico ao do Código Penal comum, em uma intenção do legislador de manter
similaridade entre os dois códigos, que só devem se diferenciar naqueles princípios específicos
da vida castrense.
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QUESTÃO 14 - ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A ALTERNATIVA
INCORRETA.

A. O civil somente responderá por crime militar de furto nas hipóteses do inciso III, do art. 9º do
CPM.

B. Para o reconhecimento da figura do furto de uso, tanto no direito penal militar como no direito
penal comum, a coisa subtraída deve ter por finalidade o uso momentâneo e deve ser
imediatamente restituída ou reposta no lugar onde se encontrava.

C. O furto de uso de animal de tiro implica em uma causa de especial aumento de pena.

D. No crime militar de roubo simples, o emprego de violência contra pessoa pode ser
concomitantemente com a subtração da coisa ou logo após a subtração da coisa.

QUESTÃO 15 - ACERCA DAS CAUSAS EXCLUDENTES DO CRIME, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA.

A. No Código Penal Militar existe uma causa de justificação especial que é a discriminante do
comandante de navio, aeronave ou praça de guerra, concedendo autoridade ao comandante para
compelir seus subordinados a realizarem manobras e serviços urgentes, com a finalidade de
salvaguardar quer vidas humanas, quer a própria unidade.

B. O estrito cumprimento do dever legal é causa de exclusão de ilicitude, prevista no Código Penal
Militar de 1969, que não o conceitua, assim como não é conceituado no Código Penal. Ambos,
porém, definem o estado de necessidade e a legítima defesa.

C. No direito militar pátrio, em matéria de legítima defesa, em que pese ser permitida a repulsa à
“agressão, atual ou iminente, a direito próprio ou de outrem”, serão sempre considerados
elementos constitutivos do crime: a qualidade de superior ou a de inferior, a de oficial de dia, de
serviço ou de quarto, ou a de sentinela, vigia ou plantão, quando a ação é praticada em repulsa à
agressão.

D. A diferença entre o estado de necessidade como excludente de culpabilidade e o estado de
necessidade como excludente do crime, quanto aos requisitos que os constituem, é que, neste, o
agente não era legalmente obrigado a arrostar o perigo e, naquele, não lhe era razoavelmente
exigível conduta diversa.

QUESTÃO 16 - ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

A. No crime militar de estelionato, não se aplica a agravação da pena prevista no § 3º do art. 251
do CPM, se o agente for civil.

B. O crime de fraude no pagamento de cheque (CPM, art. 251, § 1º, V) somente será considerado
militar quando praticado por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito
à Administração Militar, contra militar da reserva ou reformado, ou assemelhado ou civil.

C. São elementos constitutivos do crime militar de abuso de pessoa (CPM, art. 252), dentre outros:
1. o abuso da doença ou deficiência mental de outrem; 2. que esse abuso ocorra no exercício de
função em unidade, repartição ou estabelecimento militar.

D. No crime militar de receptação, a pena, que é de um a cinco anos de reclusão, pode ser
substituída, atenuada ou considerada a infração como disciplinar.
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QUESTÃO 17 - ACERCA DO CONCURSO DE AGENTES (CONCURSO DE PESSOAS) E
DO CRIME CONTINUADO, CONSIDERE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A
RESPOSTA CORRETA.

I – O legislador, tanto do Código Penal como do Código Penal Militar, adotando o princípio do
nullum crimen sine culpa como parâmetro de toda a reforma penal, previu a participação de crime
menos grave – também chamada de cooperação dolosamente distinta, segundo a qual, “se algum
dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena
será aumentada até a metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado menos grave”.

II – Em termos de concurso de agentes, o Código Penal Militar de 1969 adotou uma teoria monista
temperada ou mitigada, permitindo a distinção entre os concorrentes.

III – Antenor agride Carlos, deixando-o prostrado no chão e vai embora. Benício vem e furta os
objetos de Carlos. Ocorre autoria colateral. Antenor responde pelas lesões; e Benício responde por
furto, se não houve ajuste. Havendo ajuste, respondem os dois por roubo.

IV – O crime continuado é tratado de forma mais severa no CPM (art. 80) do que a prevista no
Código Penal comum (art. 71). Assim, em que pese o caráter especial da norma penal militar, é
possível aplicar o dispositivo do CP ao caso concreto,  por analogia da norma penal mais benéfica.

A. I, II, III e IV estão corretas.

B. I e II estão corretas, III e IV estão erradas.

C. I e IV estão erradas.

D. II e III estão erradas.

QUESTÃO 18 - ACERCA DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA,
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA.

A. No crime militar de explosão (art. 269, CPM), ratione loci, pune-se a tentativa pela teoria
objetiva.

B. No crime militar de incêndio, o § 1º, do art. 268 do CPM, estabelece casos de agravação da
pena, sem fixar o quantum, devendo o juiz aplicar o art. 73 do mesmo código, onde se
encontram os limites. Já no crime comum de incêndio, no § 1º, do art. 250 do CP, o aumento da
pena é fixado em um terço.

C. O crime militar de perigo de inundação (CPM, art. 253) é crime militar impróprio, e assim como
seu semelhante no CP comum (art. 255), é crime de perigo abstrato, não sendo necessário a
superveniência do perigo para o bem jurídico tutelado.

D. O fornecimento de substância adulterada (CPM, art. 296) é crime militar impróprio. Seu
semelhante encontra-se no art. 273 do CP, nominado de alteração de substância alimentícia ou
medicinal. Tanto a norma penal comum como a castrense foram erigidas à categoria de crime
hediondo, pela Lei 9.677 de 02.07.1998.

QUESTÃO 19 - ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A RESPOSTA
CORRETA.

I – Um cadete da PM, com 17 anos de idade, durante o desfile de 7 de setembro, desentende-se com
um cadete do Exército, que estava em forma no pelotão ao lado do seu, desferindo no militar do EB
um golpe com a coronha do fuzil, lesionando-o gravemente (CPM, art. 209, § 1º). A competência
para processo e julgamento é da Justiça Militar da União.
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II – Militar de 17 anos, desde que tenha desenvolvimento psíquico suficiente para entender o caráter
ilícito do fato e determinar-se de acordo com esse entendimento (CPM, art. 50) é penalmente
imputável. A norma penal militar está em consonância com o art. 5º, § 2º, da Lei do Serviço Militar
[será permitida a prestação do serviço militar como voluntário a partir dos 17 anos de idade] e,
com o art. 5º, parágrafo único, inciso III, do Código Civil de 2002 [cessa, para os menores, a
incapacidade, pelo exercício de emprego público efetivo]

III – O Código Penal Militar, na esteira do revogado Código Penal comum de 1969 (revogado sem

nunca entrar em vigor), acabou com as medidas de segurança para imputáveis e aboliu o sistema do
duplo binário para semi-imputáveis, substituindo-o pelo denominado sistema vicariante, segundo o
qual, o juiz ou impõe pena ou medida de segurança, vedada a cumulação de ambas.

IV – Tanto no Código Penal comum, como no Código Penal Militar, a emoção como a paixão não
excluem a imputabilidade penal.

A – I, II, III e IV estão corretas

B – I e II estão corretas e III e IV estão erradas

C – a III está correta e a IV está errada

D – a I está errada e a IV está correta

QUESTÃO 20 - ANALISE AS QUESTÕES ABAIXO E ASSINALE A ALTERNATIVA
INCORRETA.

A. O crime de desacato a superior (art. 298, CPM) é crime militar próprio, que exige do agente a
circunstância de caráter pessoal de ser militar, mais que isso, a de ser subordinado (inferior) da
vítima, ainda que de igual posto ou graduação.

B. O furto é um crime patrimonial, já o peculato-furto é um crime funcional.

C. Com exceção da modalidade culposa, no crime de ingresso clandestino (CPM, art. 302), é
exigido um dolo específico de penetração na área militar por onde seja defeso.

D. No crime militar de excesso de exação (CPM, art. 306), caracterizado pela cobrança onde houve
emprego de meio vexatório ou gravoso, não autorizado por lei, não há ofensa patrimonial ao
contribuinte.

QUESTÃO 21 - ACERCA DO TRATAMENTO DADO ÀS PENAS NO DIREITO PENAL
MILITAR, ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A RESPOSTA
CORRETA.

I – No direito penal militar é possível a aplicação da pena de morte (CPM, art. 55, letra 'a') em
desfavor de uma praça, desde que a sentença capital tenha sido decretada pelo Juiz-Auditor e
confirmada pelo Conselho Superior de Justiça.

II – A sentença definitiva de condenação à morte de oficial intermediário é comunicada, logo que
passe em julgado, ao Presidente da República e não pode ser executada, em hipótese alguma, senão
depois de sete dias após a comunicação.

III – O civil que cumpre a pena aplicada pela Justiça Militar, ainda que recolhido a estabelecimento
penal militar, ficará sujeito ao regime conforme a legislação penal comum, de cujos benefícios e
concessões também poderá gozar.

IV – No Código Penal Militar, a perda da função pública, ainda que eletiva, é uma pena acessória,
enquanto que no Código Penal comum passou a ser um dos efeitos da condenação.
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A. I e II estão corretas e III e IV estão erradas

B.  I está correta e II está errada

C.  I, II, III e IV estão corretas

D.  II está correta e IV está errada

QUESTÃO 22 - ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

A. A doutrina se refere à corrupção subsequente, onde a entrega da vantagem indevida é posterior.
A corrupção subsequente somente é possível de acontecer na forma passiva e será inadmissível
na sua forma ativa.

B. O Supremo Tribunal Federal vem, reiteradamente, negando habeas corpus para invalidar o
procedimento penal instaurado contra civil acusado de crime militar – suposto uso de
documento alegadamente falso (CPM, art. 315), caderneta de inscrição e registo (CIR) emitida
pela Marinha do Brasil – considerando que, mesmo sendo a referida licença de natureza civil,
sobressai o caráter especial da jurisdição penal militar sobre civis em tempo de paz (CF, art.
124).

C. No crime militar de falsa identidade (CPM, art. 318), em que pese o quantum da pena (detenção,
de três meses a um ano), não se aplica o instituto da infração de menor potencial ofensivo, da
Lei 9.099 de 1995, que criou os Juizados Especiais Criminais.

D. O crime de uso de documento pessoal alheio (CPM, art. 317) é de natureza subsidiária, sendo
conditio sine qua non que o fato atente contra a Administração ou Serviço Militar.

QUESTÃO 23 - ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.

A. Nos crimes previstos entre os artigos 136 a 141 do CPM, a lei não estabelece prazo para a
requisição da ação penal,

B. Embora cediço no direito penal militar contemporâneo a existência da ação penal privada
subsidiária da pública, a ela não aplicam as causas extintivas da punibilidade próprias da ação
penal privada exclusiva.

C. Com relação ao instituto da suspensão condicional da pena – sursis – enquanto no direito penal
comum exige-se que o condenado não seja reincidente em crime doloso (podendo ser
reincidente em crime culposo), no direito penal militar exige-se que o sentenciado não seja
reincidente em crime punido com pena privativa de liberdade (que tanto pode ser doloso como
culposo).

D. Em tempo de paz, o livramento condicional especial (por crime contra a segurança externa do
país), só será concedido após o cumprimento de metade da pena, se primário, observada ainda a
reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo e, a boa conduta do condenado durante a
execução da pena.

QUESTÃO 24 - ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A RESPOSTA
CORRETA.

I – O sujeito ativo do crime militar de usurpação de função é o civil.

II – O indivíduo que, sem tê-la, alega possuir influência sobre funcionário da Junta Militar e por
conta disso, solicita dinheiro ao conscrito, a pretexto de incluí-lo no excesso de contingente, comete
o crime de estelionato.
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III – No crime militar de inutilização de livro ou documento (CPM, art. 337 – subtração ou
inutilização de livro, processo ou documento), se o sujeito ativo possui a guarda do objeto material,
o crime será o do art. 321 do CPM (extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento), de
semelhante nomen iuris.

IV – Tanto o crime militar de impedimento, perturbação ou fraude de concorrência (CPM, art. 339),
como seu semelhante no direito penal comum (CP, art. 335), foram revogados pelos artigos 93 e 95,
da Lei 8.666 de 21.06.1993, que instituiu normas específicas para licitações e contratos.

A. I e II estão corretas

B. I e III estão corretas e II e IV estão erradas

C. I está errada e IV está correta

D. I e IV estão erradas

QUESTÃO 25 - ACERCA DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA.

A. Nos termos do art. 112, § 3º do CPM, a medida de segurança de internação é por tempo
indeterminado, ou seja, enquanto perdurar a periculosidade do internado.

B. A medida de segurança de cassação de licença para dirigir veículos motorizados (CPM, art.
110), em que pese ser decretada pela autoridade judiciária, somente será implementada pela
autoridade de trânsito.

C. A medida de segurança de confisco de instrumentos e produtos do crime, prevista no Código
Penal Militar é, ao mesmo tempo, um dos efeitos extrapenais da sentença condenatória previstos
no mesmo código.

D. A proibição de que o condenado resida ou permaneça, durante um ano pelo menos, na
localidade, município ou comarca onde o crime foi praticado, será fiscalizado pela autoridade
policial, conforme determinação do juiz.

QUESTÃO 26 - ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A ALTERNATIVA
CORRETA.

A. No crime de recusa de função militar (CPM, art. 340), cujo sujeito ativo é o militar ou
assemelhado, a recusa torna-se atípica para este último, desde que haja motivo legal para tanto
(CPPM, artigos 37 e 38).

B. Atualmente, a única hipótese de presença de assemelhado, a que se refere o crime de recusa de
função na Justiça Militar, é a do PM Temporário, cuja criação foi autorizada pela lei federal nº
10.029 de 20.10.2000.

C. No crime militar de desacato à autoridade judiciária  (CPM, art. 341), o IPM pode ser
dispensado, salvo diligência requisitada pelo Ministério Público.

D. No crime militar de coação (CPM, art. 342), se da violência decorre lesão corporal, esta é
absorvida pela coação em si.
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QUESTÃO 27 - ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A ALTERNATIVA
CORRETA.

A. Aquele que der causa a instauração de um Conselho de Justificação (investigação
administrativa) contra alguém, imputando-lhe o cometimento de falta administrativa de que o
sabe inocente, comete o crime militar de denunciação caluniosa (CPM, art. 346).

B. A comunicação falsa de crime (CPM, art. 344), cuja pena é de detenção, de trinta dias até seis
meses de detenção, inclui-se na categoria de infração de menor potencial ofensivo.

C. No crime de falso testemunho ou falsa perícia, a retratação do agente é condição resolutiva da
punibilidade.

D. No crime de favorecimento pessoal (CPM, art. 350), se quem presta o auxílio é ascendente,
descendente, tutor ou curador do criminoso, fica isento de pena.

QUESTÃO 28 - ACERCA DAS ALTERAÇÕES NO PRAZO PRESCRICIONAL DA
PRETENSÃO PUNITIVA, ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A
RESPOSTA CORRETA.

I – Com a edição da Lei nº 12.234/2010, a prescrição retroativa, no CP, acabou pela metade.

II – A Lei nº 12.234/2010, também alterou o inciso VII, do art. 109 do CP, aumentando o menor
prazo prescricional em abstrato, que de 2(dois) passou para 3(três) anos, quando o máximo da pena
for inferior a 1(um) ano. Seus efeitos, a toda evidência são ex tunc.

III – Enquanto estiver na condição de trânsfuga, a extinção da punibilidade do desertor ocorrerá
somente aos 45 anos para praças e 60 para oficiais (CPM, art. 132). Tendo se apresentado ou sido
capturado, ao ser recebida a denúncia a prescrição passa a reger-se pela regra geral do CPM, art.
125, VI, combinado com seu § 2º, letra 'c'.

IV – Se o militar processado por deserção comete nova deserção, e agora como civil, retorna à
condição de trânsfuga, o processo que estava em andamento será suspenso pela falta de condição de
procedibilidade (ser militar), suspendendo-se, igualmente, o prazo prescricional.

A.  I, II e III estão erradas, e IV está correta

B.  I e III estão erradas

C.  I está correta e IV está errada

D.  II está correta e III está errada

QUESTÃO 29 - ACERCA DAS CAUSAS EXTINTIVAS DA PUNIBILIDADE, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA.

A. Apesar de não constar do rol das causas extintivas da punibilidade (CPM, art. 123), o perdão
judicial está presente no Código Penal castrense, em caso único, diga-se de passagem.

B. O instituto da retratação do agente, nos casos em que a lei admite, previsto no rol das causas
extintivas da punibilidade do Código Penal comum (art. 107, VI), não foi previsto no CPM.

C. O ressarcimento do dano no peculato culposo, da mesma forma com que é tratado no Código
Penal comum, conduz a uma extinção da punibilidade limitada, visto que não aproveita as
demais formas de peculato.

D. Apesar de estar previsto no rol das causas extintivas da punibilidade do CPM (art. 123, V), o
instituto da reabilitação, assim como ocorre no CP comum, não só deixou de ser causa extintiva
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da punibilidade, como perdeu qualquer finalidade prática, em face do disposto no art. 202, da
Lei de Execuções Penais.

QUESTÃO 30 - ANALISE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO E ASSINALE A ALTERNATIVA
INCORRETA.

A. O crime de favor ao inimigo (CPM, art. 356) é crime de empreendimento ou atentado, punindo,
da mesma forma, tanto o favorecimento propriamente dito, como sua tentativa.

B. No crime de violência contra o superior com resultado morte, praticado em tempo de guerra
(CPM, art. 386), a pena prevista no grau máximo é a de morte, sendo reclusão de 20(vinte) anos
a previsão mínima.

C. Na deserção em tempo de guerra, que é crime de natureza subsidiária, o prazo de graça é de
4(quatro) dias.

D. O crime militar de falta de apresentação (CPM, art. 393) é o mesmo crime de insubmissão
(CPM, art. 183), desde que cometido em tempo de guerra. A alegação de objeção de
consciência, por parte do convocado, impede a consumação do delito.

GRUPO II  - DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR, ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA
MILITAR E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

QUESTÃO 31 - NO TOCANTE À INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROCESSUAL
PENAL, PODEMOS AFIRMAR QUE:

A. A interpretação literal importa na conformidade com o significado das palavras segundo a
intenção do legislador;

B. A interpretação extensiva ocorre quando manifesto que a expressão da lei é mais ampla que sua
intenção: vg. ao dizer acusado abrange homens e mulheres;

C. Os termos técnicos são entendidos exclusivamente em sua acepção especial, não se admitindo
sejam empregados com outra significação, salvo disposto em lei;

D. Não se admite as interpretações extensiva ou restritiva quando desfigurar de plano os
fundamentos da acusação que deram origem ao processo.

QUESTÃO 32 - DE ACORDO COM O CPPM, OS CASOS NELE OMISSOS PODERÃO
SER SUPRIDOS:

A. Pelas normas do Código de Processo Penal comum, sem adoção de leis extravagantes, em face
do princípio da especialidade;

B. Pelos princípios gerais de direito e pela analogia;

C. Pela analogia e pelos usos e costumes militares estabelecidos pelos respectivos regulamentos;

D. Em tempo de guerra ou de conflito armado pelas normas do Estatuto de Roma e pelas
Convenções de Genebra.
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QUESTÃO 33 - QUANTO À JURISDIÇÃO PODEMOS AFIRMAR QUE:

A. A autocomposição ou autotulela constitui um acordo em que ambas as partes em litígio fazem
acordo, sem a necessidade da intervenção do Judiciário;

B. A substitutividade resulta da cooperação jurisdicional, como no cumprimento de precatórias;

C. A jurisdição necessária decorre de ser o objeto da relação jurídica indisponível;

D. Segundo o princípio da indeclinabilidade não pode o juiz furtar-se de agir quando ciente da
prática da ação criminosa.

QUESTÃO 34 - QUANTO À APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL MILITAR:

A. Tem aplicação intertemporal apenas nos crime militares em tempo de guerra;

B. Não tem aplicação a militares estaduais no que tange aos recursos e à execução de sentença;

C. Tem aplicação em tempo de paz exclusivamente no território nacional;

D. A bordo de aeronaves ou navios estrangeiros em qualquer lugar se a infração atenta contra as
instituições militares ou a segurança nacional.

QUESTÃO 35 -  A POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR:

A. É exercida pelo Ministro da Defesa e pelos Comandantes das Forças, em todo território
nacional;

B. Não será exercida por Comandantes ou Diretores de estabelecimento de ensino militar,
institutos, academias ou cursos de aperfeiçoamento, Estado-Maior e altos estudos;

C. Deverá solicitar, através da autoridade judiciária militar, das autoridades civis as informações e
medidas que julgar úteis à elucidação das infrações penais militares que esteja a seu cargo;

D. Compete prestar aos membros do Ministério Público as informações necessárias à instrução e
julgamento dos processos, bem como realizar as diligências que por eles lhe forem requisitadas.

QUESTÃO 36 -  O IPM NÃO PODE SER DISPENSADO NA SEGUINTE HIPÓTESE:

A. Desacato a autoridade judiciária militar;

B. Falso testemunho ou falsa perícia;

C. Desobediência à decisão judicial;

D. Calúnia, difamação ou injúria decorrentes de publicação com autoria determinada.

QUESTÃO 37 - QUANTO AO IMPEDIMENTO E À SUSPEIÇÃO DE JUIZ PODEMOS
AFIRMAR QUE O SEU PARENTESCO COM A AUTORIDADE POLICIAL QUE TIVER
FUNCIONADO NO PROCESSO:

A. Se for consanguíneo pode caracterizar suspeição ou impedimento;

B. Se for consanguíneo caracteriza sempre condição de impedimento;

C. Se for por afinidade é condição de suspeição, salvo quanto aos parentes de adotados;

D. Caracterizará impedimento quando o parentesco por afinidade for do cônjuge.
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QUESTÃO 38 - QUANTO AOS PERITOS E INTÉRPRETES, AUXILIARES DO JUIZ:

A. Não poderão ser peritos os menores de 21 anos;

B. Aos intérpretes não se aplica os critérios de suspeição dos juizes;

C. Poderão ser penalizados com multa correspondente a até dez dias de vencimento se não
comparecerem no dia e local designados para o exame;

D. Devem ser obrigatoriamente nomeados dentre oficiais da ativa.

QUESTÃO 39 -  NO TOCANTE ÀS PARTES, PODEMOS AFIRMAR:

A. Promotor não pode desistir da ação penal, salvo se não tiver formulado a denúncia;

B. Assistente de acusação não pode, em regra, arrolar testemunhas, exceto requerer a oitiva das
referidas;

C. Juiz deverá nomear tutor ao acusado incapaz;

D. Acusado bacharel em direito poderá exercitar sua própria defesa, devendo expressamente
recusar a nomeação de defensor.

QUESTÃO 40 -  O FORO MILITAR:

A. Poderá em tempo de guerra, por lei especial, abranger outros casos além dos previstos
expressamente no disposto no CPPM;

B. É especial quanto à sua aplicação a acusados civis e comum quanto aos agentes militares que
pratiquem crimes propriamente militares;

C. A ele estão sujeitos os juízes, membros do MPM e advogados nos crimes contra a administração
da Justiça Militar;

D. Apenas não abrange os crimes dolosos contra a vida quando praticados por militares dos
Estados e do Distrito Federal.

QUESTÃO 41 - NA 3ª CJM, ONDE EXISTEM TRÊS AUDITORIAS, A COMPETÊNCIA
SERÁ ENTRE ELAS DETERMINADA:

A. Pela distribuição, cabendo ao juiz auditor Diretor do Foro proceder à distribuição;

B. Pela especialização, recaindo sobre a 1ª Auditoria os crimes que envolverem militar da Marinha
de Guerra;

C. Pela sede do lugar do serviço, em se tratando de militar em situação de atividade;

D. Pelo lugar da infração, quando este for determinado, admitidas exceções previstas em lei.

QUESTÃO 42 - EM SE TRATANDO DE INFRAÇÃO CONTINUADA OU PERMANENTE,
PRATICADA EM TERRITÓRIO DE DUAS OU MAIS JURISDIÇÕES, A COMPETÊNCIA
É FIXADA:

A. Pela prevenção mesmo que forem vários os acusados com diferentes residências;

B. Pela sede do lugar de serviço se o agente serve em local de fronteira;

C. Pela auditoria de onde for praticado o primeiro ato de execução, atendida a especialização;
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D. Se a infração for praticada por militares de diferentes corporações, prevalecerá o foro onde
servir o acusado de maior posto.

QUESTÃO 43 -  QUANTO À DENÚNCIA, ESTABELECE A LEI PROCESSUAL PENAL
MILITAR:

A. Deverá conter o rol de testemunhas em número não superior a seis, além das informantes;

B. Será rejeitada de plano se não contiver os requisitos expressos no art. 77 do CPPM;

C. Deve ser oferecida no prazo de cinco dias se o acusado estiver preso e quinze dias se o acusado
estiver solto, podendo, em ambos os casos, ser prorrogado ao dobro ou ao triplo por despacho
do juiz.

D. Uma vez oferecida não poderá o juiz determinar o seu arquivamento.

QUESTÃO 44 -  NO TOCANTE À CONEXÃO E À CONTINÊNCIA É VÁLIDO AFIRMAR
QUE:

A. No concurso entre a jurisdição especializada e a cumulativa prevalece esta última;

B. A conexão e a continência caracterizam prorrogação de competência necessária;

C. Prevalecerá a competência do lugar da infração mais grave, salvo se o maior número de
infrações for praticado em local diverso;

D. Há conexão probatória e necessidade da reunião dos processos na hipótese de duas pessoas
serem acusadas do mesmo crime em processos diversos, quando a prova da infração influi em
ambos os processos.

QUESTÃO 45 -  DAS EXCEÇÕES EM GERAL, PODE-SE AFIRMAR:

A. Dentre as exceções opostas, a solução da exceção de incompetência do juízo deve preceder às
demais;

B. Aceitando a arguição de sua suspeição, o juiz autuará em separado o requerimento e, havendo
recurso da parte contrária, remeterá os autos ao STM;

C. A exceção de suspeição ou impedimento do promotor será decidida em última instância pelo
Procurador-Geral de Justiça Militar;

D. A exceção de incompetência poderá ser oposta oralmente.

QUESTÃO 46 -   QUANTO AOS INCIDENTES O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
MILITAR PREVÊ QUE:

A. Incidente de insanidade mental poderá ter por base exame de insanidade mental determinado na
fase do inquérito pelo seu Encarregado;

B. Durante a realização do exame de insanidade mental, o processo ficará sustado para todos os
efeitos;

C. Arguida a falsidade de documento, o juiz  determinará seu desentranhamento dos autos;

D. Reconhecida a falsidade, o recurso inominado, se houver, subirá ao STM em autos apartados.
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QUESTÃO 47 -  É CERTO AFIRMAR, QUANTO ÀS MEDIDAS PREVENTIVAS E
ASSECURATÓRIAS QUE:

A. A busca domiciliar deve ser precedida, obrigatoriamente, da expedição de mandado, e realizada
de dia, salvo na presença da autoridade judiciária;

B. Alojamento em quartel se insere no conceito de domicílio, quando o soldado o utiliza como
residência permanente;

C. Armas e munições pertencentes às Forças Armadas poderão ser apreendidos ainda que não
digam respeito à diligência;

D. Os bens apreendidos não poderão ser restituídos, enquanto não julgado o processo.

QUESTÃO 48 -  A PRISÃO PROVISÓRIA:

A. A prisão em flagrante, no caso de perseguição não interrompida, poderá ser realizada em
qualquer lugar onde o perseguidor alcance o capturando;

B. Em qualquer fase do inquérito ou processo, estando o capturando militar em jurisdição diversa
do juiz que determinar a prisão, o mandado será encaminhado à autoridade militar da localidade
onde estiver, observada a antiguidade de posto ou graduação;

C. A recaptura independe de mandado e pode ser realizada por qualquer pessoa;

D. Em face da ordem constitucional e da interpretação jurisprudencial, a prisão em crime militar
próprio dispensa o controle da autoridade judiciária.

QUESTÃO 49 -  QUANTO À MENAGEM, INDIQUE A EXPRESSÃO CORRETA:

A. A menagem a militar deverá ser sempre em quartel, navio ou estabelecimento de órgão militar;

B. A menagem a insubmisso depende de decisão judicial;

C. A menagem cessará com a sentença condenatória transitada em julgado;

D. Juiz, para conceder a menagem em lugar sujeito à administração militar, pedirá informações à
autoridade responsável pelo respectivo comando ou direção a respeito de sua conveniência.

QUESTÃO 50 -  QUANTO AOS ATOS PROBATÓRIOS É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Os fatos axiomáticos ou intuitivos e os fatos notórios independem de prova;

B. A prova ilícita por derivação, quando as informações sobre circunstâncias de fato ou de pessoas
sejam verazes, é admitida em prol da sociedade;

C. É facultada a apresentação de documentos em qualquer fase do curso do processo;

D. Os atos do processo são expressos na língua nacional, salvo documentos expressos em língua
estrangeira.

QUESTÃO 51 -  NA PRODUÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL É CORRETO AFIRMAR
QUE:

A. A dúvida sobre a identidade da testemunha não impede a tomada do seu depoimento;
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B. Qualquer pessoa poderá ser testemunha, não se deferindo compromisso aos deficientes mentais,
aos menores de 14 anos, às testemunhas informantes e àquelas que, embora desobrigadas pela
parte interessada, deva guardar segredo em razão de ofício ou ministério;

C. São testemunhas suplementares as arroladas pelo Ministério Público quando o número de
acusados for maior do que três acusados;

D. A contradita à testemunha deverá ser formulada imediatamente após o depoimento e indicar os
pontos divergentes.

QUESTÃO 52 - QUANTO À INSTRUÇÃO DO PROCESSO:

A. A decretação da revelia suspende o processo e, em consequência, o lapso prescricional, salvo
quanto aos atos cuja urgência recomende sejam desde logo praticados;

B. acusado pode requerer ao juiz, antes do interrogatório, que seja lida a conclusão do relatório do
encarregado do IPM;

C. É imprescindível a oitiva do ofendido com a sua qualificação, podendo, por procurador
habilitado, requerer a produção de provas;

D. Finda a realização de diligências pelas partes (art. 428 do CPPM) o juiz terá os autos conclusos
para ordenar suas diligências para sanar qualquer nulidade ou suprir falta prejudicial ao
esclarecimento da verdade, abrindo, em seguida, vista às partes para alegações finais.

QUESTÃO 53 -  QUANTO À SESSÃO DE JULGAMENTO, ESTABELECE O CPPM:

A. Deve o Conselho de Justiça, em seguida à leitura das peças do processo, proceder ao
interrogatório do réu revel que comparecer ao julgamento;

B. Será adiada a sessão de julgamento se ausente o curador do réu revel ou menor de 21 anos;

C. assistente de acusação poderá usar metade do prazo concedido ao representante do MPM, mas
não se manifestará na réplica;

D. Poderá o Conselho de Justiça reconhecer agravante objetiva, mesmo não arguida pela acusação.

QUESTÃO 54 -  NO PROCESSO ESPECIAL DE DESERÇÃO, HAVENDO A PARTE DE
AUSÊNCIA INFORMADO QUE FOI VERIFICADA A AUSÊNCIA DO MILITAR DA OM
DESDE ZERO HORA DO DIA 05 DE JANEIRO, SEXTA-FEIRA, É CORRETO AFIRMAR
QUE:

A. A contagem dos dias de ausência começa no mesmo dia 5 e termina no dia 12, estando
consumada a deserção no dia 13;

B. A contagem dos dias de ausência começará no primeiro dia útil seguinte (8) e terminará no dia
15, estando consumada a deserção no dia 16;

C. A contagem dos dias de ausência começará no primeiro dia após as 24 horas de ausência, ou
seja, no dia 7 e terminará no dia 14, estando consumada a deserção no dia 15;

D. A contagem dos dias de ausência começará no dia seguinte (6) e terminará no dia 13, estando
consumada a deserção no dia 14.
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QUESTÃO 55 -   NO PROCESSO ESPECIAL DE DESERÇÃO DE PRAÇA E DE OFICIAL:

A. A apresentação ou captura não constituem  condição para o oferecimento de denúncia contra a
praça com estabilidade assegurada;

B. Instaurada a ação penal, será esta arquivada, por ausência de condição da ação, caso o acusado
seja licenciado do serviço militar, mesmo que o licenciamento ocorra após sentença
condenatória, na fase recursal;

C. O Ministério Público poderá oferecer denúncia contra o oficial desertor, mas o recebimento da
inicial com a instauração do processo e sorteio do Conselho Especial dependerá da apresentação
ou da captura do desertor;

D. Havendo nova deserção no curso do processo por deserção anterior, ficará a primeira ação penal
sustada até que o acusado seja capturado ou se apresente voluntariamente, salvo se encerrada a
instrução criminal;

QUESTÃO 56 -  QUANTO ÀS NULIDADE E AOS RECURSOS:

A. É cabível agravo contra despacho que não recebe apelação ou recurso;

B. As nulidades ocorridas na instrução criminal devem ser arguidas até as alegações escritas ou
oralmente no julgamento do feito;

C. Os recursos poderão ser interpostos pelo Ministério Público, ou pelo réu, seu procurador ou
defensor; o assistente de acusação apenas poderá interpor recurso de apelação.

D. Os prazos para interposição de recurso são de três dias para recurso em sentido estrito e cinco
dias para apelação.

QUESTÃO 57 - AS SEGUINTES CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIÁRIAS SÃO
CONSTITUÍDAS DOS ESTADOS:

A. A 8ª CJM pelos Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins;

B. A 9ª CJM pelos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul;

C. A 12ª CJM pelos Estados do Amazonas, Acre e Roraima;

D. A 6ª CJM pelos Estados da Bahia, Sergipe e Alagoas.

QUESTÃO 58 -  A CADA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR CORRESPONDE
UMA AUDITORIA, EXCETO:

A. A primeira com seis Auditorias, a segunda e a terceira com três auditorias e a décima-primeira
com duas auditorias;

B. A primeira com quatro Auditorias, a segunda com três auditorias, a terceira e a décima-primeira
com duas auditorias;

C. A primeira com quatro Auditorias, a terceira com três auditorias e segunda e a décima-primeira
com duas auditorias;

D. A primeira com seis Auditorias, a terceira com três auditorias e a segunda e a décima-primeira
com duas auditorias.
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QUESTÃO 59 – QUANTO AOS CONSELHOS PERMANENTE E ESPECIAL DE
JUSTIÇA:

A. O Conselho Permanente é constituído a cada três meses para o processo e o julgamento de
soldados e civis;

B. Não poderão ser sorteados para participarem de Conselho Especial ou Permanente os oficiais
que servem em instituições de ensino ou academias militares;

C. Os oficiais intermediários que componham Conselho Permanente serão substituídos se
promovidos a oficial superior;

D. Sorteio dos juízes dos Conselhos de Justiça é feito pelo Juiz-Auditor, em audiência pública, na
presença do Procurador, do Diretor de Secretaria e do acusado, quando preso.

QUESTÃO 60 -  COMPETE AOS ÓRGÃOS DE PRIMEIRO GRAU:

A. Aos Juízes-Auditores formular ao réu e às testemunhas as perguntas requeridas pelos demais
juízes e pelas partes;

B. Aos Juízes-Auditores relatar os processos nos Conselhos de Justiça e redigir, no prazo de oito
dias, as sentenças e decisões, salvo quando vencido;

C. Ao Conselho Especial manter ou relaxar prisão em flagrante, decretar, revogar e restabelecer a
prisão preventiva de indiciado oficial;

D. Aos Conselhos de Justiça decidir sobre o recebimento de aditamento à denúncia, quando já
instaurada a ação penal.

QUESTÃO 61 -  COMPETE AO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
MILITAR:

A. Elaborar lista tríplice para escolha do Corregedor-Geral do MPM;

B. Elaborar lista tríplice para escolha do membro para representar o MPM no Conselho de
Assessoramento Superior do MPU;

C. Elaborar lista tríplice para escolha do Coordenador da Câmara de Coordenação e de Revisão do
Ministério Público Militar;

D. Elaborar lista tríplice para escolha do Representante do MPM no Conselho Nacional do MP.

QUESTÃO 62  -  NA PROMOÇÃO DE MEMBRO DO MPU

A. Será obrigatoriamente promovido o membro que constar por três vezes consecutivas em lista
para promoção por merecimento ou cinco vezes alternadas em lista para promoção por
antiguidade;

B. Terá sua promoção retroativa ao trigésimo dia da ocorrência da vaga o membro não promovido
naquele prazo;

C. Na promoção por merecimento só poderão concorrer os membros integrantes da primeira quinta
parte da lista de antiguidade, não sendo admissível o completamento da fração;

D. Elaborada a lista tríplice para promoção por merecimento ou feita a indicação para promoção
por antiguidade, os nomes serão encaminhados para promoção pelo Procurador-Geral de Justiça
Militar.
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QUESTÃO 63 - QUANTO AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR:

A. Os subprocuradores-gerais de Justiça Militar serão designados para oficiar junto ao Superior
Tribunal Militar e ao Conselho Nacional do Ministério Público;

B. Cabe aos Subprocuradores-Gerais de Justiça Militar, privativamente, o exercício das funções de
Corregedor-Geral do Ministério Público Militar e Membro da Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Militar;

C. Os Procuradores de Justiça Militar poderão praticar atos de gestão administrativa, financeira e
de pessoal, por delegação do Procurador-Geral;

D. Os Promotores e Procuradores substituirão os Subprocuradores-Gerais nos seus afastamentos
por período superior a trinta dias, por convocação do Conselho Superior.

QUESTÃO 64 - OS PROCESSOS DISCIPLINARES CONTRA MEMBRO DO MPM:

A. Uma vez encerrados serão arquivados pelo Corregedor-Geral, salvo se avocados pelo Conselho
Nacional do MPM;

B. Aplicam-se subsidiariamente, ao processo disciplinar, as normas do Código de Processo Penal;

C. Os inquéritos serão instaurados por portaria pelo Procurador-Geral, que encaminhará os autos
ao Corregedor-Geral para designar os demais integrantes da Comissão e proceder as
investigações;

D. Concluída a apuração de infração disciplinar contra membro do MPM, os autos são remetidos
ao Conselho Superior, que decidirá sobre a culpa do investigado, encaminhando os autos ao
Procurador-Geral da República para a aplicação da sanção correspondente;

QUESTÃO 65 - PARA O EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, O MINISTÉRIO
PÚBLICO DA UNIÃO PODERÁ, NOS PROCEDIMENTOS DE SUA COMPETÊNCIA:

A. Notificar testemunhas e determinar sua condução coercitiva, no caso de ausência injustificada;

B. Realizar inspeções e diligências investigatória;

C. Requisitar da Administração Pública e de entidades privadas serviços temporários de seus
servidores e meios materiais necessários para a realização de atividades específicas;

D. ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público ou privado ou relativo a
serviço de relevância pública que interessem diretamente às investigações que instaurar.

GRUPO III/A  - DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITOS HUMANOS

QUESTÃO 66 - EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO E AO MINISTÉRIO PÚBLICO,
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

A. Em relação à classificação das constituições segundo o critério da estabilidade, as chamadas
“constituições semirrígidas”, da qual a Constituição Brasileira de 1988 é exemplo, são aquelas
formadas por uma parte que exige processo qualificado de alteração do texto e uma parte
flexível.

B. A Constituição brasileira de 1988, do tipo escrita, foi outorgada e representa a abertura política
brasileira ao regime democrático.
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C. Os princípios da unidade e indivisibilidade do Ministério Público não acarretam a ilegitimidade
do Ministério Público Militar atuar originariamente no Supremo Tribunal Federal baseado na
especialidade técnica e em sua independência funcional.

D. Acerca do processo legislativo, é possível afirmar que a atual jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é no sentido de julgar inconstitucional eventual resolução do Congresso
Nacional que estabeleça votação de medida provisória nas Casas Legislativas sem o prévio
parecer de comissão mista de deputados e senadores.

QUESTÃO 67 -  SOBRE A SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO, O REGIME
CONSTITUCIONAL DOS PARLAMENTARES E DO DISTRITO FEDERAL, ASSINALE
A ALTERNATIVA CORRETA:

A. É possível afirmar que o membro do Congresso Nacional, que se licencia do mandato para
investir-se no cargo de Ministro de Estado, ainda está obrigado a observar o decoro parlamentar
sob pena de sofrer processo de perda do mandato mesmo que em virtude da prática de atos
vinculados à função exercida no Poder Executivo.

B. Não viola o art. 32 da Constituição que trata do Distrito Federal norma da lei orgânica distrital
que preveja, para o processo de escolha de administrador regional, participação popular, mesmo
que nos termos da lei.

C. A criação e a extinção de Ministérios exigem Decreto editado pelo Presidente da República.

D. O princípio da supremacia da Constituição não é absoluto e deve ceder quando seu conteúdo se
atrita com outros cânones basilares do Regime Republicano como o princípio da dignidade da
pessoa humana, cujo sentido pode ser extraído de tratados internacionais.

QUESTÃO 68 - SOBRE O PODER JUDICIÁRIO NA CONSTITUIÇÃO, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA:

A. A Constituição estabelece que a atividade jurisdicional será ininterrupta e veda férias coletivas
nas Auditorias militares.

B. O Conselho Nacional de Justiça é órgão interno de controle administrativo, financeiro e
disciplinar da magistratura.

C. O magistrado é inviolável pelas opiniões que expressar ou pelo conteúdo das decisões que
proferir, desde que esse discurso judiciário, manifestado no julgamento da causa, seja
compatível com o usus fori e que, desprovido de intuito ofensivo, guarde indissociável nexo de
causalidade e de pertinência com o objeto do litígio.

D. Ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público,
fundar-se-á em decisão por voto de dois terços do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional
de Justiça, assegurada ampla defesa.

QUESTÃO 69 -  ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. Nos temas de competência concorrente, a superveniência de lei federal sobre normas gerais não
suspende a eficácia da lei estadual.

B. Durante o período de vigência da Constituição de 1937 e em virtude de seus próprios termos, o
Parlamento Nacional não chegou a se reunir, o que possibilitou ao Presidente da República, por
meio da expedição de decretos-leis, tornar sem efeito decisões de inconstitucionalidade
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal.
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C. Pela atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é inconstitucional norma de constituição
estadual que estabeleça prazo para o Chefe do Poder Executivo encaminhar projeto de lei que,
pela Constituição Federal, depende de sua própria iniciativa.

D. Compete privativamente à União legislar sobre vencimentos dos membros das polícias civil e
militar do Distrito Federal.

QUESTÃO 70 - ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

A. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, nos crimes de
responsabilidade, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os Ministros de Estado e os
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

B. Desde que a matéria seja previamente submetida a plebiscito popular e aprovada, não há óbice
constitucional a que o Brasil venha a adotar a pena de morte em tempos de paz.

C. É possível ao Supremo Tribunal Federal, com base na interpretação das cláusulas pétreas (art.
60, § 4º, da Constituição), examinar a constitucionalidade de projeto de emenda constitucional,
desde que a impugnação ao seu texto se faça por meio de iniciativa de parlamentar federal sob o
argumento de violação a seu direito subjetivo.

D. Pelo atual regime constitucional, está vedada a criação, incorporação, fusão e o
desmembramento de municípios no Brasil até que Congresso Nacional supra sua omissão
legislativa e edite a lei federal de que trata o art. 18, § 4º, da Constituição.

QUESTÃO 71 - SOBRE O HABEAS CORPUS, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

A. Admite-se o manejo de habeas corpus contra sentença penal condenatória ainda que a pena
pecuniária seja a única cominada, dado o risco de restrição ambulatória decorrente da conversão
da pena não cumprida.

B. Não cabe habeas corpus contra a imposição da pena de exclusão de militar ou de perda de
patente ou de função pública.

C. Admite-se o manejo de habeas corpus mesmo após a extinção da pena privativa de liberdade.

D. Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares, ainda que a impetração
se dirija apenas aos pressupostos de sua legalidade, excluindo a apreciação de questões
referentes ao mérito.

QUESTÃO 72 -  SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA:

A. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar o membro do Ministério Público
Militar com atuação perante as Auditorias Militares.

B. Promotor de Justiça Militar deve ser processado e julgado pelo Tribunal Regional Eleitoral do
Estado de seu domicílio legal pela prática de crime eleitoral.

C. Compete ao Tribunal Regional Federal da Região que abarcar a Auditoria Militar respectiva
processar e julgar o Juiz Militar que cometa crime comum ou de responsabilidade.

D. Compete à Justiça Federal comum processar e julgar os crimes previstos em tratado ou
convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter
ocorrido no estrangeiro.
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QUESTÃO 73 - SOBRE SEGURANÇA E DEFESA DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE
DIREITO, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

A. Estado de defesa implica restrições aos direitos de reunião, sigilos de correspondência e de
comunicação telefônica, além de autorizar, pelo prazo máximo de 10 (dez) dias, a
incomunicabilidade do preso.

B. Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do Presidente da República nos assuntos
relacionados com a soberania nacional e a defesa do Estado democrático, conta com a presença
de todos os Comandantes das Forças Armadas em sua composição.

C. Incumbe ao Conselho de Defesa Nacional aprovar a decretação do estado de defesa e autorizar o
estado de sítio.

D. A decretação de estado de sítio, medida mais gravosa que o estado de defesa, permite a
realização de busca e apreensão domiciliar independentemente de ordem escrita e fundamentada
de autoridade judicial.

QUESTÃO 74 -  A RESPEITO DOS DIREITOS SOCIAIS E DA FISCALIZAÇÃO
CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO ESTADO, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA:

A. Em relação aos direitos sociais, a intervenção judicial é possível em hipóteses em que o Poder
Judiciário não inova na ordem jurídica, mas apenas determina que o Poder Executivo cumpra
políticas públicas previamente estabelecidas.

B. A Constituição atribuiu ao Congresso Nacional, mediante controle externo, a competência para
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das
entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade,
aplicação das subvenções e renúncia de receitas.

C. A pessoa física que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores
públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de
natureza pecuniária, somente prestará contas em procedimento judicial.

D. A proibição do retrocesso substancia cláusula que veda o retrocesso em matéria de direitos a
prestações positivas do Estado e traduz, no processo de efetivação desses direitos fundamentais
individuais ou coletivos, obstáculo a que os níveis de concretização de tais prerrogativas, uma
vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos pelo Estado.

QUESTÃO 75 - ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. De acordo com a moderna teoria constitucional, a plena compreensão da Constituição exige
interpretação que a entenda como documento normativo axiologicamente neutro, por meio de
método jurídico tradicional.

B. Não é possível ao Supremo Tribunal Federal, em sede de avaliação sobre a constitucionalidade
formal de emenda constitucional, estabelecer interstício mínimo entre os turnos de que trata o
art. 60, § 2º, da Constituição, podendo ser realizadas no mesmo dia as duas sessões de votação
exigidas em cada Casa Legislativa.

C. Nas áreas de regiões metropolitanas, o legislador estadual, nos termos do art. 25, § 3º, da
Constituição, está obrigado, por meio de lei complementar estadual, a estabelecer modelo de
prestação de saneamento básico que deverá ser dirigido por órgão colegiado em que se garanta a
participação de representantes dos municípios pertinentes e do Estado-membro.
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D. A composição do Senado Federal observa o princípio majoritário, para abarcar representantes
dos Estados e do Distrito Federal, ao passo que a Câmara dos Deputados atende ao sistema
proporcional.

QUESTÃO 76 - SOBRE A APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS E OS
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ASSINALE A ALTERNATIVA
INCORRETA:

A. A norma constitucional que estabelece que os cargos em comissão, a serem preenchidos por
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, é de eficácia
contida, isto é, sua eficácia depende de regulamentação por lei ordinária.

B. A determinação constitucional de que os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos
estrangeiros, na forma da lei, substancia preceito não autoaplicável, de modo que a produção de
seus efeitos depende de regulamentação.

C. Mesmo a chamada norma programática possui eficácia vinculativa, de modo que não se pode
tomá-la como mera exortação moral ou promessa constitucional inconsequente.

D. O direito do servidor público civil à livre associação sindical, tal como previsto na Constituição,
substancia norma de eficácia limitada, pois sua aplicabilidade depende da emissão de uma
normatividade futura.

QUESTÃO 77 -  SOBRE AS FORÇAS ARMADAS NA CONSTITUIÇÃO E OS
SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES, APONTE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. A estabilidade provisória decorrente da licença-maternidade é extensível aos servidores
militares.

B. A autorização do presidente da República é requisito essencial à passagem de oficial das Forças
Armadas para a reserva remunerada.

C. Dada a extensão aos servidores militares dos direitos constitucionalmente previstos aos
trabalhadores urbanos e rurais, é inconstitucional o estabelecimento de remuneração inferior ao
salário mínimo para as praças prestadoras de serviço militar inicial.

D. A imposição de contribuição à previdência social, por obediência aos princípios da
solidariedade e do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos constitucionais de
universalidade, equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de
financiamento, abrange os servidores públicos militares e seus respectivos proventos.

QUESTÃO 78 - SOBRE O SISTEMA ELEITORAL E PARTIDÁRIO E O REGIME
CONSTITUCIONAL DOS MILITARES, ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. Para ser elegível, o militar alistável com menos de dez anos de serviço deverá afastar-se durante
o período da campanha; caso não se eleja, poderá pleitear sua reinserção no serviço.

B. Conquanto vede a cumulação de cargos públicos por militar, o texto constitucional ressalvou o
exercício cumulativo de dois cargos ou empregos privativos de médico que estejam sendo
exercidos por médico militar na administração pública direta ou indireta.

C. A filiação partidária não é exigível do militar da ativa como condição de elegibilidade, mas se
impõe seja ele agregado seguidamente ao registro de sua candidatura.
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D. O procedimento de registro partidário, embora formalmente instaurado perante órgão do Poder
Judiciário – o Tribunal Superior Eleitoral –, reveste-se de natureza materialmente
administrativa.

QUESTÃO 79 - ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. É inconstitucional lei estadual que proíba a contratação pela Administração Pública Direta e
Indireta do estado-membro de pessoas jurídicas de direito privado que discriminem, na
contratação de mão-de-obra, pessoas que estejam com o nome incluído nos serviços de proteção
ao crédito por ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de
licitação.

B. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades pública não viola o disposto no art. 206, IV,
da Constituição.

C. Por inexistir no Brasil previsão legal, no âmbito do Ministério Público da União, que estabeleça
a precedência da promoção por antiguidade à abertura de concurso de remoção, pode-se afirmar
que, pelo princípio constitucional da legalidade, não é possível se acolher alegação de violação a
direito líquido e certo de promotor com base na preferência da promoção sobre a remoção.

D. Os temas que envolvem defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e
mobilização nacional são de competência privativa da União.

QUESTÃO 80 - ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. O Conselho da República, na sua composição, conta com os líderes da maioria e da minoria
tanto da Câmara dos Deputados quanto do Senado Federal.

B. A garantia constitucional da imunidade parlamentar não só protege o deputado ou senador em
suas manifestações feitas na tribuna das Casas Legislativas, mas também se estende às
entrevistas jornalísticas; à transmissão, para a imprensa, do conteúdo de pronunciamentos ou de
relatórios produzidos nas Casas Legislativas; e às declarações feitas aos meios de comunicação
social, desde que atreladas ao exercício de seu mandato.

C. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através da polícia
federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícia penitenciária, polícia civil,
polícias militares e corpos de bombeiros militares.

D. É possível afirmar que a competência do Supremo Tribunal Federal está indicada
exaustivamente no art. 102 da Constituição e, por esse motivo, não cabe ação civil pública ou
ação popular perante o Tribunal.

QUESTÃO 81 - SOBRE O PRINCÍPIO DA IGUALDADE E O PODER CONSTITUINTE
ESTADUAL, INDIQUE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. O princípio da isonomia refere-se à igualdade na lei (entendida como a exigência destinada ao
legislador, que, no processo de formação do ato legislativo, nele não poderá incluir fatores de
discriminação responsáveis pela ruptura da ordem isonômica) e também à igualdade perante a
lei (esta pressupõe lei já elaborada e traduz imposição destinada aos demais poderes estatais,
que, na aplicação da norma legal, não poderão subordiná-la a critérios que ensejem tratamento
seletivo ou discriminatório).
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B. A proibição de discriminação das pessoas em razão do sexo refere-se tanto ao plano de gênero,
homem e mulher, quanto ao plano de orientação sexual de cada qual deles, para constituir aquilo
que se convencionou chamar de constitucionalismo fraternal.

C. É lídimo o exercício do poder constituinte derivado para que Constituições Estaduais tragam
normas sobre definição dos crimes de responsabilidade e estabelecimento das respectivas
normas de processo e julgamento.

D. A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o foro por prerrogativa de
função que seja previsto exclusivamente na Constituição Estadual.

QUESTÃO 82 - ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. Pela atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é cabível o habeas corpus impetrado
para discutir os pressupostos de legalidade de punição disciplinar militar.

B. É constitucional legislação estadual que crie taxa de segurança pública tendo como fato gerador
a efetiva ou potencial utilização, por pessoa determinada, dos serviços ou atividades policiais-
militares, inclusive o policiamento preventivo, nas hipóteses de eventos privados abertos ao
público, mesmo que sem participação paga.

C. Em relação ao atual regime da declaração de inconstitucionalidade, é possível afirmar que a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não adotou a teoria da transcendência dos motivos
determinantes, de modo que o efeito vinculante refere-se à decisão em si de
inconstitucionalidade, mas não alcança a fundamentação ou razão que levou o tribunal a decidir
daquela forma (ratio decidendi).

D. Qualquer pessoa, grupo de pessoas ou entidade não-governamental legalmente reconhecida em
um ou mais Estados membros da Organização dos Estados Americanos pode apresentar à
Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições que contenham denúncias ou queixas
de violação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos por um Estado membro.

QUESTÃO 83 - ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. Segundo parte majoritária da doutrina, o princípio do estado democrático de direito incorpora
dialeticamente os modelos liberal e social de Estado, além de oferecer substância axiológica
suficiente para dele derivar os princípios da separação de poderes, do pluralismo político, da
isonomia, da legalidade e da dignidade da pessoa humana.

B. O mandato parlamentar conquistado no sistema eleitoral proporcional não é direito pessoal do
candidato e está vinculado à lealdade à agremiação partidária e, por isso, na hipótese de
desfiliação por justa causa reconhecida, o parlamentar não perde o mandato, apesar de não se
transferir ao novo partido o direito à sucessão à vaga.

C. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a aplicabilidade, aos crimes militares, do
princípio da insignificância, mesmo nos casos de crime de posse de substância entorpecentes
cometidos no interior de Organização Militar.

D. Com base na proteção que a Constituição conferiu às pessoas portadoras de deficiência, é
possível afirmar que a Lei nº 7.853/98 e o Decreto nº 3.298/99 – que dispõem sobre a Política
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – devem ser interpretados
restritivamente ao disporem sobre as deficiências justificadoras da proteção especial.
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QUESTÃO 84 - SOBRE A ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E OS INTERESSES QUE
ENSEJAM ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, ASSINALE A ALTERNATIVA
INCORRETA:

A. A representação da União, judicial e extrajudicial, e as atividades de consultoria e
assessoramento jurídico do Poder Executivo incumbem à Advocacia-Geral da União.

B. A tutela do patrimônio público substancia autêntico interesse difuso, que autoriza a legitimação
ordinária do Ministério Público para manejo da ação civil pública com o objetivo de evitar lesão
ao erário.

C. O Ministério Público detém legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública intentada com
o fito de obter condenação de agente público ao ressarcimento de alegados prejuízos que sua
atuação teria causado ao erário, ainda que o titular do direito, em tese, lesado pelo ato não tenha
proposto, em seu nome próprio, a competente ação de ressarcimento.

D. Somente na ausência de representação judicial por órgão federal próprio é que incumbe ao
Ministério Público a defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas.

QUESTÃO 85 -  ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. Pela atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o mandado de injunção tem
características mandamentais e, portanto, sua decisão não deve apenas declarar a omissão do
Poder, mas viabilizar, no caso concreto, o exercício do direito do impetrante, mesmo que, para
isso, o Tribunal tenha que se utilizar de parâmetro legal já existente.

B. É matéria interna afeita aos regimentos internos das Casas Legislativas a eventual garantia de
representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares na constituição das Mesas
e das comissões parlamentares.

C. Cabe ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar o Procurador-Geral da República nas
infrações penais comuns.

D. As limitações materiais ao poder de reforma à Constituição não estão exaustivamente
enumeradas no art. 60, § 4º, e, por isso, é possível se afirmar que o próprio artigo que estabelece
as cláusulas pétreas ou mesmo aqueles que fixam os procedimentos de emenda constitucional
não podem ser objeto de alteração.

QUESTÃO 86 - SOBRE AS GARANTIAS FUNDAMENTAIS ASSEGURADAS AO
INVESTIGADO E AO ACUSADO, APONTE A ALTERNATIVA INCORRETA:

A. O sigilo profissional constitucionalmente determinado não exclui a possibilidade de
cumprimento de mandado de busca e apreensão em escritório de advocacia, pois o local de
trabalho do advogado, desde que este seja investigado, pode ser alvo de busca e apreensão,
observando-se os limites impostos pela autoridade judicial.

B. Escrito anônimo, isoladamente considerado, não autoriza a instauração de persecução penal;
porém, não há óbice a que o Poder Público adote medidas para apurar, com prudência e
discrição, ocorrência de eventual situação de ilicitude penal, desde que o faça com o objetivo de
conferir a verossimilhança dos fatos ali noticiados.

C. Não se admite a utilização de interceptação telefônica e escuta ambiental, autorizadas por
decisão judicial proferida em processo criminal, a título de prova emprestada, em procedimento
administrativo disciplinar instaurado contra servidores, cujos eventuais ilícitos administrativos
teriam despontado à colheita dessa prova.

D. Não se admite, no ordenamento brasileiro, a figura da ação penal popular.
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GRUPO III/B e III/C  - DIREITO INTERNACIONAL PENAL E DIREITO
INTERNACIONAL DOS CONFLITOS ARMADOS

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS PARA SOLUÇÃO DAS QUESTÕES 87 A 95:

Constituição Federal:

Art. 84 Compete privativamente ao Presidente da República:

XIX- declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso Nacional ou
referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições,
decretar total ou parcialmente, a mobilização nacional.

Código Penal Militar:

Crimes militares em tempo de paz

Art. 9o .

parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo quando dolosos contra a  vida e cometidos contra
civil serão da competência da justiça comum, salvo quando praticados no contexto de ação militar
realizada na forma do artigo 303 da Lei 7.565, de 19 de dezembro de 1986- Código Brasileiro de
Aeronáutica.

Crimes militares em tempo de guerra

Art. 10. Consideram-se crimes militares em tempo de guerra:

I- os especialmente previstos neste Código para o tempo de guerra;

II- os crimes militares para o tempo de paz;

III- os crimes previstos neste Código, embora também o sejam com igual definição na lei penal
comum ou especial, quando praticados, qualquer que seja o agente:

a) em território nacional, ou estrangeiro, militarmente ocupado;

b) em qualquer lugar, se comprometem ou podem comprometer a preparação, a eficiência ou as
operações militares ou, de qualquer forma, atentam contra a segurança externa do País ou podem
expô-lo a perigo;

IV- os crimes definidos na lei penal comum ou especial, embora não previstos neste Código,
quando praticados em zona de efetivas operações militares ou em território estrangeiro,
militarmente ocupado.

Tempo de guerra

Art. 15. O tempo de guerra, para os efeitos da aplicação da lei penal militar, começa com a
declaração ou o reconhecimento do estado de guerra, ou com o decreto de mobilização se nele
estiver compreendido aquele reconhecimento; e termina quando ordenada a cessação das
hostilidades.

Hostilidade contra país estrangeiro

Art. 136. Praticar o militar ato de hostilidade contra país estrangeiro, expondo o Brasil a perigo de
guerra:

Pena – reclusão, de 08 (oito) a 15 (quinze) anos.

Resultado mais grave
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§ 1º Se resulta ruptura de relações diplomáticas, represália ou retorsão:

Pena- Reclusão, de 10 (dez) a 24 (vinte e quatro) anos.

§ 2o Se resulta guerra:

Pena- reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.

Espionagem

Art. 366. Praticar qualquer dos crimes previstos nos arts. 143 e seu § 1º , 144 e seus §§ 1º e 2o, e
146, em favor do inimigo ou comprometendo a preparação, a eficiência ou as operações militares:

Pena- morte, grau máximo; reclusão, de 20 (vinte) anos, grau mínimo.

Caso de concurso:

parágrafo único. No caso de concurso por culpa, para execução do crime previsto no art. 143, § 2o ,
ou de revelação culposa (art. 144, § 3º ):

Pena- reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos.

Evasão de prisioneiro

Art. 395. Evadir-se o prisioneiro de guerra e voltar a tomar armas contra o Brasil ou Estado aliado:

Pena- morte, grau máximo; reclusão, de 20 (vinte) anos, grau mínimo.

Parágrafo único. Na aplicação deste artigo, serão considerados os tratados e as convenções
internacionais aceitos pelo Brasil relativamente  ao tratamento dos prisioneiros de guerra.

Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.

Art. 14. No tráfego de aeronaves no espaço aéreo brasileiro, observam-se as disposições
estabelecidas nos Tratados, Convenções e  Atos Internacionais de que o Brasil seja parte (artigo 1º,
§ 1º), neste Código (artigo 1º, § 2o) e na legislação complementar (artigo 1º, § 3º).

§ 1º Nenhuma aeronave militar ou civil a serviço de Estado estrangeiro e por este diretamente
utilizada (artigo 3º , I) poderá, sem autorização, voar no espaço aéreo brasileiro ou aterrissar no
território subjacente.

§ 2o É livre o tráfego de aeronave dedicada a serviços aéreos privados (artigos 177 a 179), mediante
informações prévias sobre o vôo planejado (artigo 14, § 4o).

§ 3º A entrada e o tráfego no espaço aéreo brasileiro, da aeronave dedicada a serviços aéreos
públicos (artigo 175), dependem de autorização, ainda que previstos em acordo bilateral (artigos
203 a 213).

§ 4o A utilização do espaço aéreo brasileiro, por qualquer aeronave, fica sujeita às normas e
condições estabelecidas, assim como às tarifas de uso das comunicações e dos auxílios à navegação
aérea em rota (artigo 23)

§ 5o Estão isentas das tarifas previstas no parágrafo anterior as aeronaves pertencentes aos
aeroclubes.

§ 6o  A operação de aeronave militar ficará sujeita às disposições sobre a proteção ao vôo e ao
tráfego aéreo, salvo quando se encontrar em missão de guerra ou treinamento em área específica.

Art. 303. A  aeronave poderá ser detida por autoridades aeronáuticas, fazendárias ou da Polícia
Federal, nos seguintes casos:

I- se voar no espaço aéreo brasileiro com infração das convenções ou atos internacionais, ou das
autorizações para tal fim;
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II- se, entrando no espaço aéreo brasileiro, desrespeitar a obrigatoriedade de pouso em aeroporto
internacional;

III- para exame dos certificados e outros documentos indispensáveis;

IV- para verificação de sua carga de restrição legal (artigo 21) ou de porte proibido de equipamento
(parágrafo único do artigo 21);

V- para averiguação de ilícito.

§ 1º A autoridade aeronáutica poderá empregar os meios que julgar necessários para compelir a
aeronave a efetuar o pouso no aeródromo que lhe for indicado.

§ 2o esgotados os meios coercitivos legalmente previstos, a aeronave será classificada como hostil,
ficando sujeita à medida de destruição, nos casos dos incisos do caput deste artigo e após
autorização do Presidente da República ou autoridade por ele delegada.

§ 3º A autoridade mencionada no § 1º responderá por seus atos quando agir com excesso de poder
ou com espírito emulatório.

ESTATUTO DE ROMA:

Artigo 8o

Crimes de Guerra

1. O Tribunal terá competência para julgar os crimes de guerra, em particular  quando cometidos
como parte integrante de um plano ou de uma política  ou como parte de uma prática em larga
escala desse tipo de crimes.

2. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crimes de guerra":

a) as violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, a saber, qualquer um
dos seguintes atos, dirigidos contra pessoas ou bens protegidos nos termos da Convenção de
Genebra que for pertinente:

iv) destruição ou a apropriação de bens em larga escala, quando não justificadas por quaisquer
necessidades militares e executadas de forma ilegal e arbitrária;

 b) outras violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados internacionais no
âmbito do direito internacional, a saber, qualquer um dos seguintes atos:

ii) dirigir intencionalmente ataques a bens civis, ou seja bens que não sejam objetivos militares;

v) atacar ou bombardear, por qualquer meio, cidades, vilarejos, habitações ou edifícios que não
estejam defendidos e que não sejam objetivos militares;

ix) dirigir intencionalmente ataques a edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, às artes,
às ciências ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares onde se agrupem doentes
e feridos, sempre que não se trate de objetivos militares;

xiii) destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que tais destruições ou apreensões sejam
imperativamente determinadas pelas necessidades da guerra;

xxiii) utilizar a presença de civis ou de outras pessoas protegidas para evitar que determinados
pontos, zonas ou forças militares sejam alvo de operações militares;

xxiv) dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sanitários, assim
como o pessoal que esteja usando os emblemas distintivos das Convenções de Genebra em
conformidade com o direito internacional;
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xxv) provocar deliberadamente a inanição da população civil como método de guerra, privando-a
dos bens indispensáveis à sua sobrevivência, impedindo, inclusive, o envio de socorros, tal como
previsto nas Convenções de Genebra;

QUESTÃO 87 - ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I - O conceito de conflito armado internacional dado pelos tratados de direito internacional dos
conflitos armados encontra plena correspondência no Código Penal Militar, como se pode observar
dos artigos 10 e 15 do CPM. Dessa forma, o crime do artigo 366 do CPM pode se caracterizar em
sede de ataque de uma força militar estrangeira contra organizações militares das Forças Armadas
brasileiras, dentro do território nacional, ainda que não haja declaração de guerra.

II - O crime do artigo 136 do CPM se aplica ao militar das Forças Armadas brasileiras que, mesmo
não atuando em nome da República Federativa do Brasil, ultrapasse as nossas fronteiras, e realize
um ataque contra uma organização militar estrangeira de país vizinho. Perante o direito
internacional dos conflitos armados, contudo, o ataque, para caracterizar uma situação de conflito
armado internacional, deve ser realizado em nome do Estado beligerante ou organização
equivalente capaz de desencadear um ataque.

III - No caso do item anterior, mesmo não tendo o ataque sido realizado em nome da República
Federativa do Brasil, caso a resposta do Estado vítima do ato de hostilidade praticado pelo agente
do crime do artigo 136 do CPM constitua em contra-ataque, ainda que não caracterizado o estado de
guerra, tal como exigido pela ordem jurídica brasileira, configurada estará a condição de maior
punibilidade do § 2o do referido dispositivo.

IV - a condição pessoal de militar das Forças Armadas brasileiras, servindo em alguma unidade da
fronteira, que atue na conformidade das elementares do artigo 136 do CPM, atacando uma unidade
estrangeira do país vizinho, porém assim fazendo em nome próprio, sem qualquer autorização da
República Federativa do Brasil, não permite a caracterização do conflito armado internacional e,
pela mesma razão, não preenche as elementares do tipo mencionado.

A. I e II estão corretas.

B. II, III e IV estão corretas

C. apenas a II está correta.

D. apenas a IV está correta.

QUESTÃO 88 - IMAGINE-SE UM CENÁRIO DE CONFLITO ARMADO
INTERNACIONAL EM QUE O BRASIL SEJA UM PAÍS NEUTRO E O NOSSO ESPAÇO
AÉREO FOI INVADIDO POR UMA AERONAVE SANITÁRIA MILITAR DE UM DOS
PAÍSES BELIGERANTES, INEXISTINDO ACORDO ENTRE O BRASIL E A REFERIDA
POTÊNCIA BELIGERANTE SOBRE SOBREVOO DO TERRITÓRIO NACIONAL
NESSAS CIRCUNSTÂNCIAS. EMBORA DEVIDAMENTE SINALIZADA A AERONAVE
SANITÁRIA, O PILOTO, UM OFICIAL AVIADOR, INVADIU O ESPAÇO AÉREO
BRASILEIRO DE FORMA CONSCIENTE, E DELIBERADAMENTE RECUSOU-SE A
ATENDER TODAS AS ORDENS DO AVIADOR MILITAR BRASILEIRO DE SE
IDENTIFICAR E ATERRISSAR PARA INSPEÇÃO, MESMO TENDO-O AVISTADO E
OUVIDO OS AVISOS VIA RÁDIO. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA COM
RELAÇÃO ÀS POSSÍVEIS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA FORÇA AÉREA
BRASILEIRA E SEUS REFLEXOS NO DIREITO INTERNACIONAL DOS CONFLITOS
ARMADOS E NO DIREITO PENAL MILITAR:
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I - O aviador da Força Aérea Brasileira, mesmo diante da recalcitrância do piloto do avião militar
sanitário do inimigo, não poderia efetuar o tiro de destruição dessa aeronave, pois se trata de pessoa
e bem protegido, não se aplicando os §§1o e 6odo artigo 14 da Lei 7.565/86.

II - O piloto brasileiro que realizar o tiro de destruição na situação acima descrita, embora no
contexto de ação militar em hipótese de conflito armado internacional, deve fazê-lo observando as
disposições do artigo 303 da Lei 7.565/86, do contrário, cometerá crime comum, na conformidade
do parágrafo único do artigo 9o do CPM, com a redação dada pela Lei 12.432/11.

III - Caso seja realizado o tiro de destruição contra a aeronave sanitária militar, este ato será
considerado ato hostil para todos os efeitos do direito internacional dos conflitos armados,
caracterizando outro conflito armado internacional, tornando o Brasil parte e, portanto,
abandonando a posição de país neutro.

IV - a aeronave estrangeira militar, no caso mencionado, de acordo com o direito de guerra, está
navegando por sua conta e risco.

A. todas estão erradas.

B. apenas a IV está correta.

C. apenas a II está correta.

D. apenas a I está correta.

QUESTÃO 89 - SOBRE DIREITO INTERNACIONAL DOS CONFLITOS ARMADOS,
CRIMES MILITARES E DE GUERRA ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I - A Missão de Paz da qual o Brasil participa no Haiti com o envio de tropas é, na verdade, uma
missão de imposição de paz, embasada no Cap. VII  da Carta das Nações Unidas, razão pela qual
tem-se uma situação de aplicação do direito internacional dos conflitos armados para o nosso país,
pois as organizações militares brasileiras estão em situação de ocupação parcial de território de
outro país, ainda que não haja resistência armada, tal como assim define o artigo 2o comum das
quatro Convenções de Genebra de 1949.

II - As Forças Militares brasileiras em Missão de Paz no Haiti estão imunes ao direito internacional
dos conflitos armados, razão pela qual não podem cometer crimes de guerra, embora o Brasil tenha
aderido ao Estatuto de Roma.

III - Como a ONU não está sujeita ao direito internacional dos conflitos armados, logo, os nossos
militares no Haiti estão imunes à prática dos crimes de guerra definidos no Estatuto de Roma.

IV - Como a ONU não está sujeita ao direito internacional dos conflitos armados, logo, eventual
violação ao direito internacional dos conflitos armados pela tropa brasileira no Haiti só pode ser
vista como crimes contra a humanidade definidos no artigo 7o do Estatuto de Roma.

A. todas estão corretas.

B. todas estão erradas.

C. apenas a III está correta.

D. apenas a IV está correta.

QUESTÃO 90 - SOBRE PESSOAS E BENS PROTEGIDOS EM CONFLITO ARMADO
INTERNACIONAL, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I - Os militares do serviço de saúde e religioso inimigo, quando capturados pelas forças armadas
inimigas, não serão considerados prisioneiros de guerra.
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II – As unidades sanitárias civis de saúde do inimigo, durante a ocupação, não podem ser utilizados
pela potência ocupante, a não ser que a utilização de tais unidades seja necessária para assegurar um
tratamento médico imediato e adequado aos feridos e doentes das forças armadas da potência
ocupante ou aos prisioneiros de guerra; a requisição não exceder o período em que essa necessidade
exista e serem  tomadas disposições imediatas para que as necessidades médicas da população civil,
assim como as dos feridos e doentes em tratamento afetados pela requisição continuem a ser
satisfeitas.

III - Os bens militares capturados do inimigo, incluídos os bens do serviço médico e os seus
respectivos meios de transporte, se convertem em botim de guerra.

IV - O botim de guerra pode ser utilizado sem restrição; pertence à Parte adversária e aos seus
combatentes individuais.

A. apenas I e III estão corretas.

B. apenas I e II estão corretas.

C. apenas II e III estão corretas.

D. apenas a IV está errada.

QUESTÃO 91 - SOBRE AS CATEGORIAS FUNDAMENTAIS DE PESSOAS E BENS
PROTEGIDOS, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I - Perante as 04 Convenções de Genebra de 1949 e o seu Protocolo Adicional nº I, de 1977,
combatente é todo membro das Forças Armadas, excetuado o pessoal de saúde e religioso.

II - Em caso de dúvida sobre se uma pessoa é civil ou não, em conflito armado internacional, não
será concedido o estatuto de prisioneiro de guerra, mesmo que provisoriamente.

III - O estatuto de prisioneiro de guerra se estende parcialmente aos conflitos armados não
internacionais, no que diz respeito a direitos e garantias mínimas na forma do art. 3.º comum às 4
Convenções de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais.

IV - Os jornalistas vinculados a agências ou órgãos de imprensa, que realizam missões perigosas,
por exemplo, reportagens no front, em zonas de conflito armado internacional, são considerados
prisioneiros de guerra.

A. apenas a I está correta;

B. apenas a IV está correta;

C. apenas I e III estão corretas.

D. todas estão erradas.

QUESTÃO 92  - SOBRE BENS E PESSOAS PROTEGIDAS, CRIME MILITAR, COMUM
E CRIMES DE GUERRA, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA, EM FACE DA
SEGUINTE PROPOSIÇÃO: EM UM MOVIMENTO DE ATAQUE DURANTE UM
CONFLITO ARMADO INTERNACIONAL NÃO DECLARADO EM QUE O BRASIL ERA
PARTE, CONSTATOU O COMANDANTE DE UM BATALHÃO DE INFANTARIA
BRASILEIRO, UM CORONEL DO EXÉRCITO BRASILEIRO, QUE A OPERAÇÃO
DESENCADEADA SÓ SURTIRIA EFEITO – DESTRUIÇÃO DE UM CONJUNTO DE
PEÇAS DE ARTILHARIA (OBUSEIROS) – COM A SUSPENSÃO DA IMUNIDADE DE
UM BEM CULTURAL SOB PROTEÇÃO ESPECIAL. ASSIM O FEZ E DESENCADEOU
O ATAQUE QUE, MALGRADO ATINGIR O OBJETIVO MILITAR, RESULTOU NA
DESTRUIÇÃO DO REFERIDO BEM ESPECIALMENTE PROTEGIDO. JUSTIFICOU O
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OFICIAL SUPERIOR DIZENDO QUE SE TRATAVA DE NECESSIDADE MILITAR
IMPERATIVA.

I - O referido oficial superior não responde por qualquer crime, seja militar, comum ou de guerra
(especialmente o artigo 8o, 2, b, ix ou xiii do Estatuto de Roma), porque o direito de guerra chancela
a suspensão de imunidade nesse caso.

II - Embora pudesse suspender a referida imunidade, o oficial superior só poderia determinar a
realização da destruição diante de necessidade militar excepcional.

III - Como o oficial superior atuou com o dolo do tipo no que concerne à destruição do bem
especialmente protegido, porém, o seu comportamento não encontrou adequação em qualquer
norma incriminadora, justamente por não ser uma conduta antinormativa (estava autorizada), tal
situação caracteriza delito putativo por erro de tipo, não caracterizando crime militar a luz do artigo
10, II do CPM, tampouco perante o Estatuto de Roma.

IV - O seu comportamento não está autorizado pelo direito de guerra e, como ele assim procedeu
conscientemente, caracterizado está o crime militar de dano simples, artigo 10, II c/c o artigo 259
do CPM. Todavia, a pena extremamente reduzida, mesmo que aplicada, acarretará a assunção do
caso pelo TPI, diante da inequívoca discrepância entre a baixa penalização e o tratamento do fato
como crime de guerra.

A. somente a I está correta.

B. todas estão erradas.

C. somente a II está correta.

D. somente III e IV estão corretas.

QUESTÃO 93 - CONSIDERANDO AS DEFINIÇÕES DADAS PELO DIREITO
INTERNACIONAL DOS CONFLITOS ARMADOS, EM CONFRONTO COM O
ESTATUTO DE ROMA, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA QUANTO À
CONFIGURAÇÃO DE CRIME DE GUERRA, EM RELAÇÃO ÀS CONDUTAS ABAIXO:

I - Constitui crime de guerra atacar uma barragem de usina hidroelétrica defendida por uma bateria
antiaérea composta por um canhão de 40 mm, pois, embora próxima de uma cidade populosa, nesse
caso, diante da presença da peça de artilharia, tornou-se objetivo militar.

II - Constitui crime de guerra o ataque consciente a local não defendido, tal como definido no artigo
8º, 2, ¨b¨, ii ou v, do Estatuto de Roma, conceito que alcança também as zonas desmilitarizadas, que
são diferenciadas da localidade não defendida por serem constituídas através de acordo entre os
beligerantes.

III - O ataque ao mesmo tempo de duas unidades militares distantes entre si, porém situadas em
uma cidade populosa, não caracteriza crime de guerra, em que pese a ciência por parte do autor da
ordem de ataque de que população e bens civis serão atingidos, não apenas porque direcionado a
objetivos militares, como também pelo fato de que a autorização da instalação das referidas
unidades militares pelo inimigo em meio a população civil caracteriza crime de guerra, a luz do
artigo 8o, 2, b, xxiii, do Estatuto de Roma.

IV - Durante a execução de um ataque realizado pelo Batalhão de Artilharia de Fuzileiros Navais
(BtlArtFuzNav) da Marinha de Guerra do Brasil, em hipótese de conflito armado internacional, na
forma do artigo 84, XIX, da Constituição c/c o artigo 15 do CPM, o serviço de inteligência do seu
Estado-Maior notou que a cerca de 400 metros de um batalhão de infantaria inimigo estava
instalada uma unidade militar de saúde. Embora devidamente sinalizada, os médicos do referido
serviço militar de saúde, apesar de identificados com os sinais distintivos, portavam pistolas 9mm,
idêntica arma portada pelos demais combatentes. O Comandante do Batalhão brasileiro determinou
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o ataque por bombardeamento, mesmo sabendo que o método escolhido era o mais grave a sua
disposição e poderia atingir a unidade sanitária e esses oficiais do serviço de saúde, como de fato
isso aconteceu, ocasionando a morte de todos eles e a destruição de seus equipamentos. Afirmou o
comandante fuzileiro naval, em um relatório a seus superiores, que por estarem ditos médicos
armados em condição de contra-atacar deixou de existir a proteção do Direito de Guerra.
Concordando com o referido oficial, as autoridades militares superiores consideraram que a morte
desses militares do serviço de saúde do inimigo, bem como a destruição das instalações sanitárias,
não caracteriza o crime de Guerra do artigo 8o, 2, b, xxiv, do Estatuto de Roma, tampouco, em tese,
o crime do artigo 400, I do CPM (homicídio doloso em tempo de guerra), conclusão que se mostra
correta.

A. Apenas a IV está correta.

B. Apenas I e IV estão corretas.

C. Apenas a II está correta.

D. Apenas a III está correta.

QUESTÃO 94 - ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA SOBRE CRIMES DE GUERRA
EM CONFLITO ARMADO INTERNACIONAL:

I - Não caracteriza crime de guerra o bombardeio naval de portos inimigos pela Marinha do Brasil,
quando,  após intimação formal seguida de recusa injustificada, estando a nave de guerra brasileira
estacionada em suas proximidades, requisita, através de seu comandante, a entrega de víveres
necessários para a dita força naval, cuja quantidade não comprometeria o abastecimento da
população civil, sendo certo que essa central de abastecimento fornecia víveres também às tropas
inimigas.

II - Não comete crime de guerra o comandante militar brasileiro, que determina a destruição de
centrais de abastecimento de víveres de exclusivo fornecimento para as Forças Armadas inimigas.

III - Não comete crime de guerra o comandante militar brasileiro, que determina o ataque a centrais
de abastecimento de víveres de fornecimento para a população civil, e em apoio também às Forças
Armadas do inimigo, pois, nesse caso, convertem-se em objetivos militares, desde que o ataque não
provoque desabastecimento da população civil.

IV - Não caracteriza crime de guerra o ataque determinado pelo comandante militar brasileiro a
bens culturais de proteção geral quando seja a única forma de alcançar o objetivo militar.

A. todas estão corretas.

B. apenas a III está errada.

C. apenas a II está errada.

D. apenas a I está errada.

QUESTÃO 95  - SOBRE CRIMES DE GUERRA E CRIMES MILITARES, ASSINALE A
ALTERNATIVA CORRETA:

I - O crime do artigo 395 do CPM aplica-se ao prisioneiro de guerra em caso de evasão bem-
sucedida.

II - Os crimes militares, quando ocorridos em conflitos armados internacionais não declarados, são
tratados como crimes militares em tempo de guerra no CPM. A caracterização do crime militar
afasta a caracterização do mesmo comportamento como crime de guerra no Estatuto de Roma.
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III - Civis do país inimigo que, durante a ocupação parcial de seu território pela tropa brasileira, em
um conflito armado internacional que não foi objeto de declaração formal, não estando agrupados
em movimentos de resistência, na conformidade da definição dada no direito de guerra, ataquem
militares brasileiros na zona de ocupação, cometem crime militar na conformidade do artigo 9o, III,
¨d¨ c/c o artigo 205 do CPM. Nesse caso, não pode haver a transferência do acusado para o nosso
país para se ver processado e condenado pela justiça militar federal, pois tal procedimento pode ser
considerado deportação, inclusive, na conformidade do Estatuto de Roma.

IV - A organização da população civil em movimentos de resistência em território ocupado por
força armada estrangeira não é reconhecida pelo direito de guerra,  razão pela qual seus integrantes
não preenchendo o conceito de combatente, sempre terão os atos de violência que praticarem contra
o inimigo caracterizados como crime de guerra. Isso só não acontece quando se trate de invasão.

A. todas estão erradas.

B. apenas a II e IV estão corretas.

C. apenas a III está correta.

D. apenas a IV está errada.

GRUPO IV/A, IV/C e IV/D  - DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CIVIL E DIREITO
PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 96 - SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA
UNIÃO E O ESTATUTO DOS MILITARES, É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Em processo administrativo disciplinar contra militar, a falta de defesa por advogado ofende a
Constituição.

B. De acordo com o Estatuto dos Militares, deve ser licenciado o militar acometido de debilidade
física ou mental durante o exercício das atividades castrenses.

C. No regime jurídico dos servidores públicos civis da União, é dispensável a intimação do
acusado em processo administrativo disciplinar para o interrogatório dos demais envolvidos.

D. A anistia política abrange também as promoções que dependeriam, por lei, de aprovação em
concurso público, pois o militar deve ter acesso a todos os benefícios que teria se na ativa
estivesse.

QUESTÃO 97 - SOBRE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, É CORRETO AFIRMAR
QUE:

A. A indisponibilidade de bens em decorrência da apuração de atos de improbidade não deve ser
limitada aos bens que bastem ao ressarcimento do dano.

B. A contratação temporária de servidores e sua prorrogação sem concurso público, amparadas em
legislação local, não constitui, por si só, ato de improbidade administrativa.

C. Emitir laudo médico de sua competência em seu próprio benefício não caracteriza ato de
improbidade administrativa.

D. A petição inicial na ação por ato de improbidade administrativa deve conter elementos que
comprovem a existência de indícios da prática de ato ímprobo, dispensada a indicação de sua
autoria.
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QUESTÃO 98 - SOBRE O DIREITO CIVIL E O DIREITO ADMINISTRATIVO, É
CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Entre outros atos, segundo a Lei de Licitações, são recorríveis aqueles que deliberam sobre
habilitação, julgamento de propostas e anulação ou revogação da licitação.

B. Mesmo que complete dez anos no serviço prestado ao Exército Brasileiro, o militar temporário
não passa a ter direito a estabilidade no cargo.

C. A penalidade imposta em processo administrativo disciplinar é passível de revisão por mandado
de segurança, pois não implica reexame do mérito administrativo.

D. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não aplica a teoria do fato consumado mesmo
nos casos em que a restauração da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a
manutenção da situação consolidada.

QUESTÃO 99 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. O termo inicial da contagem do prazo prescricional para reparação decorrente do falecimento de
ente querido não é a data do óbito, mas sim a da ação ou omissão que o ocasione.

B. Os atos administrativos praticados antes de 1999 estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal
contado da prática do ato.

C. Aplica-se o prazo prescricional quinquenal à pretensão condenatória contra a Fazenda Pública, e
não o prazo prescricional trienal do Código Civil.

D. Incumbe ao Supremo Tribunal Federal o julgamento de ação cível de improbidade de que seja
parte ex-deputado federal.

QUESTÃO 100 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Para que o candidato aprovado fora das vagas previstas em edital – mas dentro das surgidas no
seu prazo de validade – tenha direito líquido e certo à nomeação, é desnecessária previsão
editalícia nesse sentido.

B. No Superior Tribunal de Justiça, cabe às Turmas de direito privado o processamento dos feitos
relativos a domínio, posse e direitos reais sobre coisa alheia, inclusive quando se tratar de
desapropriação.

C. Cabe controle jurisdicional da legalidade do concurso público, quando verificado descompasso
entre as questões de prova e o programa descrito no edital.

D. A validade da ordem de revisão de contagem de tempo de serviço prescinde de intimação para
contraditório.

QUESTÃO 101 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Cabe mandado de segurança de competência originária do Supremo Tribunal Federal contra ato
do Tribunal de Contas da União, competência essa também aplicável às ações ordinárias de
mesmo objeto.

B. É constitucional a taxa de renovação de funcionamento e localização municipal, desde que
efetivo o exercício poder de polícia.
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C. É admissível, por ato administrativo, restringir, em razão da idade, inscrição em concurso para
cargo público.

D. É admissível avença verbal de locação celebrada com autarquia tendo por objeto bem público
sem as cláusulas que prevejam direitos e obrigações.

QUESTÃO 102 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Para a concessão de reforma por invalidez a militar, é necessário que a moléstia incapacitante
sobrevenha em consequência de acidente ou doença que tenha relação de causa e efeito com o
serviço militar.

B. Compete à Justiça Federal julgar causas entre consumidor e concessionária de serviço público
de telefonia, quando a Anatel não seja litisconsorte passiva necessária, assistente, nem opoente.

C. Se um servidor público federal passar à inatividade no serviço público, o prazo prescricional
para pleitear indenização referente a férias não gozadas por ele tem início na data da sua
inatividade.

D. É possível a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para
admissibilidade de recurso administrativo.

QUESTÃO 103 – É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação
previstas em lei, dispensada da ação penal cabível.

B. É indevida a taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis.

C. Não é possível a redução dos valores dos quintos incorporados por servidor público quando do
exercício de função comissionada em Poder da União diverso do de origem sob o fundamento
de ser necessário efetuar a correlação entre as funções dos respectivos Poderes.

D.  É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova já
documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia
judiciária, ainda que não digam respeito ao exercício do direito de defesa.

QUESTÃO 104 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. A autoridade denunciante pode também julgar o processo administrativo disciplinar a que deu
início, sem que se configure ofensa ao princípio da imparcialidade.

B. A Lei de Licitações não exige a existência de previsão de recursos orçamentários que assegurem
o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício
financeiro em curso.

C. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário poderão ser superiores
aos pagos pelo Poder Executivo.

D. Na contagem dos prazos estabelecidos na Lei de Licitações, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.
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QUESTÃO 105 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Não são atributos do ato administrativo: presunção de legitimidade, imperatividade,
exigibilidade e executoriedade.

B. A polícia judiciária possui o monopólio da investigação criminal, com exclusão da competência
de outras autoridades administrativas.

C. É impossível a demissão de servidor por improbidade administrativa em processo
administrativo disciplinar.

D. ato administrativo que prorroga invalidamente, por dispensa de licitação, um contrato de
concessão estende seus efeitos no tempo, de forma que seu término deve ser considerado o
marco inicial da prescrição de eventual ação civil pública que verse sobre a referida invalidade.

QUESTÃO 106 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. É válido o auto de infração ambiental lavrado por autarquia estadual, ainda que o servidor
signatário da autuação não tenha sido previamente designado para a atividade fiscalizatória.

B. A acumulação de proventos de servidor aposentado em decorrência do exercício cumulado de
dois cargos de profissionais da área de saúde legalmente exercidos não se submete ao teto
constitucional.

C. A contratação sem licitação por inexigibilidade não pode derivar da notória especialização do
prestador de serviço.

D. Ao Procurador-Geral estadual, com autorização de governador, compete contratar diretamente
serviços de advogado com a fixação de honorários para patrocínio de ação do ente estatal contra
a União.

QUESTÃO 107 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura
organizacional que devem ser cometidas a um servidor.

B. É facultativa a motivação da dispensa unilateral de empregado por empresa pública e sociedade
de economia mista.

C. A atividade administrativa de pagamento de precatórios pode ocorrer por parcelamento em
quinze anos, com limitação de valores orçamentários e flexibilização da sua ordem cronológica.

D. exercício da profissão de guardador ou lavador autônomo de veículos, sem a devida licença do
órgão competente, por exemplo a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE),
não pode ser considerado uma infração administrativa.

QUESTÃO 108 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Persiste o direito de opção a cargos, empregos ou funções públicas indevidamente acumulados
na pendência de processo administrativo disciplinar relativo a qualquer um deles.

B. Não há cobrança de laudêmio na transferência do direito de ocupação de terreno de marinha,
visto que, nessa modalidade de cessão de utilização do bem público, não há direito de opção e
preferência do proprietário enfiteuta para retomada do domínio útil do imóvel aforado.

C. É constitucional a lei municipal que institui taxa de uso e ocupação do solo e espaço aéreo em
relação à atividade de extensão de rede de transmissão e de distribuição de energia elétrica.
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D. A obra de arte exposta em logradouro público, assim como aquela de domínio público, é de
livre utilização e reprodução.

QUESTÃO 109 - É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Os terrenos de marinha pertencem à União, sendo contudo oponíveis a ela os registros de
propriedade particular dos imóveis neles situados.

B. A Controladoria-Geral da União (CGU) não tem atribuição para fiscalizar a aplicação dos
recursos públicos federais repassados, nos termos dos convênios, aos Municípios.

C. Não há responsabilidade civil por omissão do Estado que, alertado das ameaças, não impede
agressão física de estudante a professor.

D. Há direito líquido e certo ao apostilamento no cargo público quando a Administração Pública
impõe ao servidor, empossado por força de decisão liminar, a desistência da respectiva ação
judicial.

QUESTÃO 110 - SOBRE OS CONSÓRCIOS PÚBLICOS, É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Consórcio público será obrigatoriamente constituído por associação pública.

B. A execução das receitas e despesas do consórcio público deverá obedecer às normas de direito
financeiro aplicáveis às entidades públicas.

C. Consórcio público será constituído por contrato independente de prévia subscrição de protocolo
de intenções.

D. Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder-lhe servidores,
na forma e condições da legislação federal.

QUESTÃO 111 - SOBRE O PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, bem
como por motivo de conveniência ou oportunidade.

B. Das decisões administrativas cabe recurso com base em razões de legalidade, mas nunca por
razões de mérito.

C. Caso inexista ofensa ao interesse público ou prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem
defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração.

D. Recurso administrativo tramitará no máximo por duas instâncias administrativas, salvo
disposição legal diversa.

QUESTÃO 112 - SOBRE O DIREITO CIVIL, É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. A aquisição de veículo zero-quilômetro para uso profissional como táxi não afasta a
responsabilidade solidária da concessionária e do fabricante.

B. Quando débito de serviços de energia elétrica originar-se de suposta fraude apurada
unilateralmente no medidor de consumo, é legítimo o corte de fornecimento sem aviso prévio.

C. É possível presumir a existência de dano moral da pessoa jurídica, com base, exclusivamente,
na interrupção do fornecimento de energia elétrica.
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D. Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da personalidade, de tal
modo que o dano moral da pessoa jurídica é o mesmo que se pode imputar à pessoa natural.

QUESTÃO 113 - SOBRE OS DIREITOS DA PERSONALIDADE, É CORRETO AFIRMAR
QUE:

A. Não se admite, nem mesmo excepcional e motivadamente, após apreciação judicial, a
retificação de registro civil do filho para inclusão de patronímico paterno em ordem diversa do
nome do pai.

B. A prática conhecida como “adoção à brasileira” equipara-se à adoção regular, de tal modo que a
filiação socioafetiva desenvolvida com os pais registrais afasta os direitos do filho resultante da
filiação biológica.

C. Em respeito ao princípio da verdade real, é possível a averbação do nome de solteira da genitora
no assento de nascimento do filho, excluindo o patronímico do ex-padrasto.

D. À mulher é facultada a averbação do patronímico do companheiro, independentemente de sua
anuência, na constância de uma união estável.

QUESTÃO 114 - SOBRE OS NEGÓCIOS JURÍDICOS, É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. É irrelevante aos negócios jurídicos a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração.

B. O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for
necessária a declaração de vontade expressa.

C. Os negócios jurídicos benéficos interpretam-se de forma ampliativa e a renúncia interpreta-se
estritamente.

D. Nas declarações de vontade se atenderá menos à intenção nelas consubstanciada e mais ao
sentido literal da linguagem.

QUESTÃO 115 -  SOBRE AS ASSOCIAÇÕES E AS FUNDAÇÕES, É CORRETO
AFIRMAR QUE:

A. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido
legitimamente conferido, mesmo que o estatuto disponha o contrário.

B. A fundação poderá constituir-se para quaisquer fins, inclusive religiosos, morais, culturais ou de
assistência.

C. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos.

D. Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados serão,
obrigatoriamente, incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante.

QUESTÃO 116 -  SOBRE OS RECURSO EXCEPCIONAIS E OUTROS RECURSO DE
COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES, É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. O reconhecimento da deserção no recurso extraordinário independe de intimação da parte
interessada.

B. Não é permitida a comprovação posterior da tempestividade recursal, em virtude de feriados
locais ou suspensão de expediente forense, pois opera-se a preclusão consumativa no ato da
interposição.
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C. Os embargos de declaração suspendem o prazo para interposição de outros recursos, por
qualquer das partes.

D. Por se um requisito constitucional, o prequestionamento é sempre interpretado da mesma forma
pelos tribunais.

QUESTÃO 117 - SOBRE O DIREITO PROCESSUAL COLETIVO E A COISA JULGADA,
É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. A competência para processar e julgar ação civil pública é relativa e se dá em função do
domicílio do réu.

B. O Ministério Público não tem legitimidade para propor ação civil pública por direitos
individuais homogêneos.

C. Em respeito ao prevalecimento do direito fundamental à busca da identidade genética do ser,
desde que não exista coisa julgada, é possível a repropositura de demanda para reconhecimento
de paternidade.

D. A responsabilidade por dano ambiental é objetiva e pautada no risco integral, não se admitindo a
incidência de excludentes.

QUESTÃO 118 -  É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Em respeito ao princípio da igualdade entre os cônjuges, não mais se admite foro especial para a
mulher nas ações de separação judicial ou conversão em divórcio.

B. Mesmo os débitos alimentares decorrentes de mandado de segurança submetem-se à ordem
cronológica de pagamento de precatórios.

C. É impenhorável o bem de família do fiador do contrato de locação.

D. Por ser órgão de controle, o Conselho Nacional de Justiça não pertence ao Poder Judiciário.

QUESTÃO 119 -  É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Compete ao Supremo Tribunal Federal a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão
de exequatur às cartas rogatórias.

B. Não pode ser causa de suspensão do processo a conexão por prejudicialidade, que ocorre
quando a sentença de mérito depender do julgamento de outra causa.

C. Diante da inafastabilidade da jurisdição, a arguição de nulidade da cláusula arbitral dispensa
submissão ao próprio árbitro antes da sua judicialização.

D. Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida
sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e
proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.
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GRUPO IV/B  - DIREITO ADMINISTRATIVO MILITAR

QUESTÃO 120 - EM RELAÇÃO AO CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO, INSTITUÍDO
PELA LEI Nº 5.836/72, ASSINALE A AFIRMATIVA CORRETA:

A. Conselho de justificação se destina a julgar, através de procedimento especial, da incapacidade
do oficial das Forças Armadas – militar de carreira – para permanecer na ativa, não sendo
aplicável ao oficial da reserva remunerada ou reformado.

B. Oficial das Forças Armadas será submetido a Conselho de Justificação na hipótese de ser
condenado por crime de natureza dolosa, não previsto na legislação especial concernente a
segurança do Estado, em Tribunal civil ou militar, a pena restritiva de liberdade individual até 2
(dois) anos, tão logo transite em julgado a sentença.

C. É da competência do Superior Tribunal Militar julgar, em grau de recurso, a decisão proferida
pelo Comandante da Força que declarou o militar indigno para o oficialato e determinou a perda
de seu posto e patente.

D. A nomeação do Conselho de Justificação é da competência do Comandante da Organização
Militar a que pertencer o oficial a ser julgado.

QUESTÃO 121 - ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA EM RELAÇÃO AO
CONSELHO DE DISCIPLINA, INSTITUÍDO PELO DECRETO Nº 71.500/72:

A. O Conselho de Disciplina é destinado a julgar a incapacidade do Guarda-Marinha, do Aspirante-
a-Oficial e das demais praças das Forças Armadas que ainda não possuam estabilidade
assegurada, para permanecerem na ativa, criando-lhes, ao mesmo tempo, condições para se
defenderem.

B. As praças das Forças Armadas, reformadas ou na reserva remunerada, presumivelmente
incapazes de permanecerem na situação de inatividade, também poderão ser submetidas a
Conselho de Disciplina.

C. A praça condenada definitivamente à pena superior a 2 (dois) anos de reclusão pela prática de
crime militar de natureza dolosa, será submetida, ex officio, a Conselho de Disciplina para fins
de exclusão do serviço ativo das Forças Armadas.

D. O Conselho de Disciplina é composto por 3 (três) militares da Força Armada da praça a ser
julgada, devendo seus membros ser de graduação superior à da praça submetida a Conselho.

QUESTÃO 122 - NO TOCANTE AOS PROCEDIMENTOS A SEREM SEGUIDOS COM
RELAÇÃO A AERONAVES HOSTIS OU SUSPEITAS DE TRÁFICO DE SUBSTÂNCIAS
ENTORPECENTES E DROGAS AFINS, É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. Medidas de averiguação consistem na determinação à aeronave interceptada para que modifique
sua rota com o objetivo de forçar o seu pouso em aeródromo que lhe for determinado, para ser
submetida a medidas de controle no solo

B. É considerada aeronave suspeita de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins aquela
que, embora preste informações necessárias à sua identificação aos órgãos de controle de
tráfego aéreo, estiver cumprindo rota presumivelmente utilizada para a distribuição de drogas
ilícitas.
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C. A decisão quanto à aplicação da medida de destruição será da competência do Comandante da
aeronave interceptadora, devendo ser utilizada como último recurso e após o cumprimento de
todos os procedimentos que previnam a perda de vidas inocente, no ar ou em terra.

D. Medidas de persuasão consistem no disparo de tiros de aviso, com munição traçante, pela
aeronave interceptadora, de maneira que possam ser observados pela tripulação da aeronave
interceptada.

QUESTÃO 123 - RELATIVAMENTE AO SERVIÇO MILITAR, ASSINALE A
ALTERNATIVA INCORRETA:

A. A matrícula é o alistamento em qualquer escola, centro, curso de formação de militar da ativa,
ou órgão de formação da reserva.

B. Incorporação é o ato de inclusão do convocado ou voluntário em uma Organização Militar da
ativa das Forças Armadas.

C. Conscritos são os brasileiros que compõem a classe chamada para a seleção, tendo em vista a
prestação do Serviço Militar inicial.

D. O incorporado que responder a processo na Justiça Militar permanecerá na sua unidade, mesmo
como excedente.

QUESTÃO 124 - CONSIDERANDO AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DO ESTATUTO
DOS MILITARES, LEI 6.880/80, É CORRETO AFIRMAR QUE:

A. São considerados militares em atividade, em tempo de paz, os de carreira, os incorporados para
a prestação do serviço militar inicial, os componentes da reserva quando convocados,
reincluídos, designados ou mobilizados e os alunos de órgão de formação de militares da ativa e
da reserva.

B. São privativos de brasileiros, natos ou naturalizados, os cargos de oficial das Forças Armadas.

C. Somente é considerado desaparecido o militar na ativa que, no desempenho de qualquer serviço,
em viagem, em campanha ou em caso de calamidade pública, tiver paradeiro ignorado por mais
de 30 (trinta) dias e não houver indício de deserção.

D. O militar considerado desaparecido será oficialmente declarado extraviado após o transcurso do
prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

QUESTÃO 125 - ASSINALE ABAIXO A ALTERNATIVA CORRETA:

A. A punição de proibição do uso de uniforme encontra-se prevista somente nos Regulamentos
Disciplinares da Marinha e da Aeronáutica.

B. A pena disciplinar de prisão, prevista no Regulamento Disciplinar do Exército, não pode
ultrapassar 20 (vinte) dias quando imposta a oficial de carreira.

C. É prerrogativa do militar o cumprimento de pena de prisão ou detenção somente em organização
militar da sua respectiva Força Armada, mesmo em caso de condenação pela prática de crime
comum.

D. No concurso de crime e transgressão disciplinar, quando forem de idêntica natureza, a sanção
disciplinar somente poderá ser aplicada após o trânsito em julgado da sentença condenatória
relativa ao crime.



Comissão de Concurso / MPM
11º Concurso Público para ingresso na carreira do MPM, no cargo de Promotor de Justiça Militar

47

INTENCIONALMENTE EM BRANCO
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INTENCIONALMENTE EM BRANCO


